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Serviço Social da Industria 

PELO FUTURO DO TRABALHO 

Proposta Comercial 

Proposta: PRP-17396 
REV. 2 

Emissao:13/09/2023 
Validade: 12/12/2023 

CONTRATANTE 
MUNICIPIO DE ITAPORANGA 

CNPJ: 08.940.694/0001-59 

ENDEREÇO: Praca Joao Pessoa, S N - «ContratanteBairro» - Itaporanga - PB 

ONTATO: Divaldo Dantas 

TELEFONE: +55 (08) 334512382 

E-MAIL: prefeitodivaldo@gmail.com 

CONTRATADO 
CAT - DIONÍSIO MARQUES DE ALMEIDA 

CNPJ: 03.775.655/0002-00 

ENDEREÇO: Rua Manoel Torres, 220 - Jardim Brasilia - Patos - PB 

CONSULTOR: KLÊNIA LOPES 

E-MAIL: klenia@fiepb.org.br 

TELEFONE: (83) 999249259 

1. OBJETO DE CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO 

pacitar os trabalhadores nos requisitos mínimos e nas medidas de proteção para o trabalho em altura, 
incluindo o planejamento, a organização e a execução, de forma a garantir a segurança e a saúde dos 
trabalhadores envolvidos direta ou indiretamente com a atividade em altura. 
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Serviço Social da Indústria 

PELO FUTURO DO TRABALHO 

2. INVESTIMENTO 

Proposta Comercial 

SERVIÇO Quantidade 

NR 35- TRABALHOS EM ALTURA - TRABALHADOR -08H 100 

RESGATE EM ALTURA 100 

GAMIFIQUE E TRANSFORME 100 

F,QRMA PAGAMENTO: 
Gelar 3x 

VALOR: 
R$ 20.000,00 

OBSERVAÇÕES 
O curso será ministrado nas dependências do cliente. 

Lista de Unidades Executoras 

DESCONTO: 
R$ 100,00 

VALOR TOTAL: 
R$ 10.000,00 

Codigo da Unidade Unidade Executora 
210207 CAT - DIONISIO MARQUES DE ALMEIDA 

3. DO CONTRATO GERAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

O CONTRATANTE declara, a partir da assinatura do presente instrumento, que teve acesso ao Contrato Geral de 
Prestação de Serviços do SESI/DR/PB, mediante QR-CODE, estando ciente de todas as condições contratuais, 
sobretudo em relação as obrigações de ambas as partes, aderindo assim ao referido Contrato mediante o aceite 
a presente Proposta Comercial, sendo acessível pelo seguinte código QR-CODE: 

https://drive.google.com/file/d/1 vrpoivbfb73MALan8spuGpuUgmP 6ZAr/view?usp=sharing 

4. DISPOSIÇÕES FINAIS 
4.1. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

Em caso de venda com valor parcelado o inadimplemento de quaisquer das parcelas ensejará no vencimento 
antecipado das demais. - Fica desde já acordado entre as partes aqui envolvidas que, em caso de inadimplência, 
o CONTRATADO promoverá a competente ação, visando o recebimento da(s) importância(s) devida(s), com os 
acréscimos legais. 

4.2. DA VIGÊNCIA 
O presente instrumento entrará em vigor a partir da data de sua assinatura e sua execução será realizada no 
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Serviço Social da industria 

PELO FUTURO DO TRABALHO 

Proposta Comercial 

prazo 1 meses, podendo, entretanto, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos por intermédio de Termo 
Aditivo, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término aprazado, sem prejuízo das atividades em 
andamento, desde que não haja denúncia de nenhuma das partes. 

4.3. DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO TRABALHISTA: 
Por força do presente instrumento, fica desde já acordado que não se estabelecerá qualquer vínculo 
empregatício entre a CONTRATANTE e o pessoal que o SESI/DR/PB utilizar na execução dos serviços objeto 
deste contrato. 

4.4. DA APLICAÇÃO DE PENA DE MULTA: 
O não pagamento no seu respectivo vencimento obrigará a CONTRATANTE ao pagamento de multa de 2% 
(dois por cento) e juros de mora de 0,033% ao dia, incidentes sobre o valor corrigido monetariamente na forma 
deste contrato, ' pro rata" pelos dias de atraso, sem prejuízo de quaisquer outras medidas; 
a) Descumprimento das condições e termos pactuados no presente instrumento sujeitará ao infrator em multa 

de 2% (dois por cento) do valor total do Contrato. 

4.5. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO CONTRATUAL: 
O contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo SESI/PB, independentemente de interpelação ou 
notificação judicial ou extrajudicial, por mútuo acordo entre as partes ou por qualquer delas, bastando para tanto, 
notificação por escrito com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem prejuízo das atividades em andamento, 
ou nas seguintes hipóteses: 
a) De pleno direito ao término da avença contratual 
b) Decretação de falência, pedido de recuperação judicial, insolvência civil, liquidação judicial ou extrajudicial 

ou suspensão, pelas autoridades competentes, das atividades da CONTRATANTE; 
c) Por desmobilização ou encerramento das atividades desenvolvidas pelo CONTRATADO; 
d) Inobservância de dispositivos normativos, contratuais; 

5. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS CLÁUSULA - PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
5.1 Para os fins deste Contrato consideram-se: 

a) Dados Pessoais — todo aquele que se relaciona à pessoa natural identificada ou identificável; 
b) Tratamento — Toda operação realizada com dados pessoais tais como: coleta, produção, recepção, 

gravação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, 
transferência, difusão ou extração; 

c) Titular — pessoa natural a quem se referem os dados pessoais tratados; 
d) Controlador — é o Contratante a quem compete as decisões referentes ao tratamento; e 
e) Operador — e o Contratado a qual realiza o Tratamento dos Dados Pessoais em nome do Controlador. 

5.2 As partes declaram-se cientes dos direitos, obrigações e penalidades aplicáveis constantes da Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei n°13.709/2018 e obrigam-se a adotar todas as medidas razoáveis 
para garantir, por si, bem como seu pessoal, colaboradores e subcontratados que utilize dos Dados Protegidos 
na extensão autorizada da referida LGPD. 

5.3 Caberá ao CONTROLADOR, tomar as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais transmitidos ao 
OPERADOR que realizará o tratamento dos dados pessoais, seguindo as instruções recebidas pelo 
CONTROLADOR e garantindo a licitude e idoneidade no tratamento dos dados pessoais, sob pena de arcar 
com as perdas e danos que eventualmente possa causar, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis. 
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Serviço Social da Industria 

PELO FUTURO DO TRABALHO 

Proposta Comercial 

5.4 O OPERADOR se compromete a tratar os Dados Pessoais, aos quais tiver acesso em razão do presente 
Contrato, somente nos limites aqui previstos e manter os Dados Pessoais armazenados exclusivamente pelo 
tempo necessário para desenvolver os seus serviços, disponibilizando-os ao CONTROLADOR ao fim dos 
Serviços e excluindo-os após atingirem suas finalidades de acordo com a legislação. 

5.5 O OPERADOR obriga-se a garantir a confidencialidade dos dados tratados por meio de uma política interna de 
privacidade, a fim de respeitar, por si, seus funcionários e seus prepostos, o objetivo do presente contrato. (art. 
50, LGPD); 

5.6 O OPERADOR deverá notificar o CONTROLADOR sobre quaisquer solicitações dos titulares de Dados 
Pessoais que venha a receber, tais como: 

a) Confirmação da existência de tratamento; 
b) Acesso aos dados; 
c) Correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados; 
d) Anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou tratados 

em desconformidade com a lei; 
e) Portabilidade dos dados; 
f) Eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento; 
g) Informação sobre entidades públicas e privadas com as quais foi realizado uso 

compartilhado de dados; 
h) Informação sobre a possibilidade de não fornecimento do consentimento e sobre as consequências da 

negativa; 
I) Revogação do consentimento; e 
j) Revisão de decisões automatizadas tomadas com base no tratamento de dados pessoais. 

5.7 O CONTROLADOR se reserva ao direito de realizar auditoria interna de dados, objeto do presente contrato a 
qualquer tempo e mediante aviso prévio de 48 horas ao OPERADOR. 

5.8 O presente contrato não autoriza o OPERADOR a subcontratar outro OPERADOR, em todo ou em parte, para 
o exercício de qualquer atividade de tratamento de dados relacionada ao objeto da contratação, exceto os 
serviços auxiliares necessários para o normal funcionamento dos serviços do OPERADOR: 

a) Caso haja a necessidade de subcontratar outras empresas, deverá o OPERADOR obter a aprovação 
prévia e expressa do CONTROLADOR, indicando exatamente os tipos de tratamentos e dados afetados 
pela subcontratação. 

b) Para todos os efeitos, a parte subcontratada pelo OPERADOR será considerada como OPERADOR, 
estando obrigada a, no mínimo, cumprir as obrigações estabelecidas no presente contrato, cabendo ao 
OPERADOR garantir que a parte subcontratada estará sujeita às mesmas obrigações deste contrato, 
sendo ele responsável, perante o CONTROLADOR pelas atividades de tratamento de dados exercidas 
pela parte subcontratada. 

5.9 Em caso de incidente de segurança, a parte o OPERADOR deverá notificar a CONTROLADORA informando 
a ocorrência, no prazo máximo de 48 horas (quarenta e oito horas) e indicando as medidas deverão ser 
adotados para a reversão da situação no menor prazo possível. As partes obrigam-se, ainda, a apresentar 
todas as informações e esclarecimentos para o acompanhamento das ações realizadas para correção da falha, 
fornecendo a documentação necessária para subsidiar possível defesa administrativa e/ou judicial em razão do 
referido incidente. 
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Serviço Social da Indústria 

PELO FUTURO DO TRABALHO 

Campina Grande, 13/09/2023 

Proposta Comercial 

De Acordo, autorizo o(s) serviço(s) discriminado(s). 

Em / / 

GEISA BRITO DA SILVA 
Superintendente do SESI/DR/PB 
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PR E F E I TU PA DE 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

Venho por meio deste, solicitar junto a Vossa Excelência os bons préstimos 
no sentido de autorizar o setor competente a realizar contratação, na modalidade 
que julgar competente para resolução desta contratação, desde que observados os 
ditames exigidos pela legislação em vigor, bem como os princípios administrativos 
que norteiam a Administração, objetivando a: CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA PARA REALIZAÇÃO DO CURSO NR-35 TRABALHADOR EM ALTURA 
PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ITAPORANGA. 

O curso de segurança no trabalho é de extrema importância para diversos 
funcionários da prefeitura e desempenha um papel fundamental na promoção de 
ambientes de trabalho mais seguros, na prevenção de acidentes e na proteção da 
saúde dos trabalhadores. Aqui estão algumas das razões pelas quais esse tipo de 
treinamento é essencial: 

Prevenção de acidentes: O curso de segurança no trabalho ensina aos 
funcionários como identificar e mitigar os riscos no ambiente de trabalho, reduzindo 
assim a probabilidade de acidentes e lesões. 

Saúde dos trabalhadores: Ensina-se a importância de práticas de trabalho 
saudáveis e seguras, o que contribui para a redução de doenças ocupacionais e 
problemas de saúde relacionados ao trabalho. 

Legislação e regulamentações: Funcionários da prefeitura precisam estar 
cientes das leis e regulamentos que regem a segurança no trabalho, para garantir o 
cumprimento das normas e evitar possíveis penalidades legais. 

Produtividade: Ambientes de trabalho mais seguros e saudáveis tendem a ser 
mais produtivos, uma vez que os funcionários se sentem mais seguros e motivados 
a realizar suas tarefas. 

Redução de custos: A prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao 
trabalho pode resultar em economia de custos para a prefeitura, seja pela redução 
de gastos com atendimento médico ou por evitar litígios trabalhistas. 

Em resumo, o curso de segurança no trabalho desempenha um papel vital na 
proteção da saúde e segurança dos funcionários da prefeitura, na redução de riscos, 
no cumprimento da legislação e na promoção de ambientes de trabalho mais 
eficientes e produtivos. É uma medida essencial para garantir o bem-estar dos 
trabalhadores e o bom funcionamento da administração pública. 

Desta forma, necessitamos capacitar os funcionários do Município de 
Itaporanga-PB. 

Informamos que, existe disponibilidade de dotação específica no orçamento 
vigente para a execução do objeto a ser licitado, conforme consta no Quadro 
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p 4

PRE F E I TURA DE 

ITAPORAN~iÃ 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

Demonstrativo de Despesas aprovado para o presente exercício, todavia, desde já, 
solicitamos que a Secretaria da Fazenda informe com exatidão as fontes dos 
recursos pelos quais procederão as despesas provenientes desta contratação 
solicitada. 

Reiteramos que estamos à disposição de quaisquer setores que se façam 
interessados quanto as mais diversas informações acerca do objeto acima 
solicitado. 

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação, que se faz 
extremamente necessária á continuidade dos trabalhos desenvolvidos. 

Atenciosamente, 

Itaporanga - PB, 07 novembro de 2023. 

LI 

Secretaria Municipal de Administração 

~ 98 

atas 

DANTAS 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

GABINETE DO PREFEITO 

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 
DIRETA 

Compulsando os autos do presente processo, acato à solicitação inicial do setor 
demandante, junto com o Termo de Referência que baseia os itens correlacionados, nos quais 
constam as exigências necessárias a esta contratação; justificativa do preço, informação do 
setor contábil de que existe disponibilidade de dotação específica no orçamento vigente para 
execução deste objeto. 

Na condição de gestora desta Edilidade APROVO o Termo de Referência que baseia 
os itens correlacionados e AUTORIZO o setor competente a realizar procedimento 
administrativo visando a contratação do presente objeto. 

Encaminho os atos processuais à Comissão Permanente de Licitação para que 
proceda com os trâmites necessários à contratação do objeto em referência, nos termos do 
art. 24, X111, da Lei n° 8.666/93, objetivando a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
PARA REALIZAÇÃO DO CURSO NR-35 TRABALHADOR EM ALTURA PARA DIVERSAS 
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ITAPORANGA. 

Itaporanga - PB, 13 de novembro de 2023. 

DIV ~ ~+' ANTAS 
Prefieit • , nstitucional 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº DP0101/2023 

1.0 - DO OBJETIVO 
Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação 
vigente, as razões da singularidade da seguinte despesa: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
PARA REALIZAÇÃO DO CURSO NR-35, TRABALHADOR EM ALTURA PARA DIVERSAS SECRETARIAS 
DO MUNICÍPIO DE ITAPORANGA - PB. 

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termos das especificações técnicas e 
informações complementares constante desta exposição de motivos, quando for o caso, motivada: 
pela necessidade de funcionamento da Secretaria de Cultura, Juventude, Desportos e Lazer e para o 
desenvolvimento do trabalho que é responsável pela condução da política cultural deste município, 
dar-se a necessidade da locação deste imóvel. 

3.0 - DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 
Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela e pela 
necessidade de manter o funcionamento adequado de um CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
PARA REALIZAÇÃO DO CURSO NR-35, TRABALHADOR EM ALTURA PARA DIVERSAS SECRETARIAS 
DO MUNICÍPIO DE ITAPORANGA - PB, a mesma poderá ser efetuada junto a pessoa física SERVIÇO 
SOCIAL DA INDUSTRIA - SEIS, CNPJ Nº: 03.775.655/0001-20, com o valor total de R$ 10.000,00 
(DEZ MIL REAIS), justificando, desta forma, as suas escolhas. 

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, 
conforme a correspondente proposta apresentada e levantamento efetuado, mediante pesquisa 
apropriada, em anexo. 

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL 
Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, que 
a própria legislação enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por 
Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 24, inciso X, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores: 

"Art 24. É dispensável a licitação: 

XIII - na contratação de instituição brasileira 
incumbida regimental ou estatutariamente da 
pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 

Praça João Pessoa, 32, Centro, Itaporanga/PB - CEP: 58.780-000 Tel. (083)3451-3605 
www.itaporanga.pb.gov.br 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

institucional, ou de instituição dedicada à 
recuperação social do preso, desde que a 
contratada detenha inquestionável reputação 
ético-profissional e não tenha fins lucrativos, 
(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)." 

6.0 - DA CONCLUSÃO 
A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do 
processo em apreço, o qual está devidamente instruído com a documentação pertinente, inclusive a 
minuta do respectivo contrato. 

Itaporanga-PB,14 w n f, 
r mbro de 2023. 

L ) IAS ' E ' ' DANTAS 
Secretaria Municipal de Administração 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

PARECER JURÍDICO 

2023 

Itaporanga, 14 de novembro de 

DISPENSA POR OUTROS MOTIVOS 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA REALIZAÇÃO DO CURSO 
NR-35 TRABALHADOR EM ALTURA PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO 
DE ITAPORANGA. 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

REALIZAÇÃO DO CURSO NR-35 TRABALHADOR EM ALTURA 

PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 

ITAPORANGA. DISPENSA NOS MOLDES DO ART. 24, XIII, DA 

LEI 8.666/93. SÚMULA N° 250 DO TCU. POSSIBILIDADE 

JURÍDICA DO PEDIDO. 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de requerimento da Secretária de Assistência Social 

acerca da análise jurídica sobre a possibilidade de contratação do SERVIÇO 

SOCIAL DA INDÚSTRIA- SESI (CNPJ 03.775.655/002-00), enquanto instituto de 

pesquisa e ensino, nos moldes do art. 24, XIII, da Lei n° 8.666/93. 

O objeto do referido procedimento de CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA PARA REALIZAÇÃO DO CURSO NR-35 TRABALHADOR 

EM ALTURA PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 

ITAPORANGA 

Anexo ao processo constam os documentos inerentes à 

solicitação em apreço, tais como dotação orçamentária, atos constitutivos do 

SEST/SENAI, certidões negativas, comprovação de capacidade técnica, 

justificativa dos preços praticados. 

Pógino II 
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Assim, por encaminhamento a ASSESSORIA JURÍDICA, 

vieram-me os autos para análise e elaboração de parecer. 

É o Relatório. 

U — FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

Como cediço, o inciso XXI do art. 37 da Constituição da Federal, 

estabelece a obrigatoriedade da Administração Pública em realizar procedimento 

licitatório para a aquisição de bens e serviços, no intuito de assegurar a igualdade 

de concorrência entre os licitantes. 

A Lei n° 8.666/93, por sua vez, ao regulamentar o referido artigo 

constitucional, instituiu as normas de licitação, estabelecendo, algumas hipóteses 

de exceção ao dever de licitar. 

As hipóteses referenciadas pelo constituinte que fogem a regra da 

licitação encontram-se previstas na Lei 8.666/93, segmentadas nas modalidades 

de dispensa e de inexigibilidade de licitação, a depender das circunstâncias 

fáticas e legais de cada caso. 

A grosso modo, quando houver inviabilidade da disputa, se estará 

diante de situação que enseja a inexigibilidade de licitação. Já na hipótese de 

dispensa, há possibilidade de licitação, todavia, por opção legislativa motivada em 

interesses públicos, optou-se por descartar o certame previamente à contratação. 

Neste caso, se não houver possibilidade de escolha do Administrador quanto à 

realização de certame, a licitação será dispensada (art. 17, I e II da Lei 8.666/93). 

E, havendo a análise meritória do gestor quanto à dispensa, a licitação será 

considerada dispensável (art. 24 da Lei 8.666/93). 

Igualmente, o caso em alusão não se trata de inviabilidade de 

competição, pois os serviços pretendidos podem ser explorados por outras 

pessoas jurídicas de direito privado. 

Página 2 
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De acordo com o exposto alhures, a contratação direta, na 

modalidade de dispensa de licitação, pode ser utilizada exatamente nos casos em 

que, embora seja possível a competição, por opção a Administração Pública 

encontra-se desobrigada do dever de licitar. É exatamente este o caso em apreço, 

previsto no inciso XIII, do art. 24 da Lei 8.666/93, vide abaixo: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

(... ) 

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental 

ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do 

desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à 

recuperação social do preso, desde que a contratada detenha 

inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins 

lucrativos; 

Desta feita, a pretensão do legislador expressa no art. 24, do 

inciso XIII, foi incitar a contribuição, pelo Poder Público, à atuação e 

aperfeiçoamento de instituições que se dediquem às atividades (pesquisa, ensino, 

desenvolvimento institucional ou recuperação social do preso), reputadas pela lei, 

como de relevante interesse público. 

Com isso, ao analisar a contratação do SESI por parte da 

Administração Pública Municipal, deve ser observada as peculiaridades da 

subsunção do que preconiza o artigo 24, inciso XIII da lei 8.666/93, que pode ser 

efetivada diretamente a contratação de instituição brasileira incumbida regimental 

ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, 

ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada 

detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos. 

Quanto ao SESI, não restam dúvidas que se trata de instituição 

brasileira sem finalidades lucrativa que detém, na sua área de atuação, 

inquestionável reputação ético-profissional, até mesmo porque, como ressalta 

Bandeira de Mello, tais organizações desenvolvem suas atividades paralelamente 

às ações implementas pelo próprio poder público, sendo: 

Página 13 
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Pessoas privadas que colaboram com o Estado desempenhando 

atividade não lucrativa e à qual "o Poder Público dispensa especial 

proteção, colocando a serviço delas manifestações de seu poder de 

império, como o tributário, por exemplo. Não abrange as sociedades de 

economia mista e empresas públicas; trata-se de pessoas privadas que 

exercem função típica (embora não exclusiva do Estado), como as de 

amparo aos hipo-suficientes, de assistência social, de formação 

profissional. O desempenho das atividades protetórias próprias do 

Estado de polícia por entidades que colaboram com o Estado, faz com 

que as mesmas se coloquem próximas ao Estado, paralelas a ele'. 

Alexandre Mazza2, ao conceituar sobre os Serviços Sociais 

Autônomos, elenca as seguintes características como imprescindíveis para o seu 

perfeito enquadramento dentro dos entes de cooperação: 

São pessoas jurídicas de direito privado; criados mediante autorização 

legislativa; não tem fins lucrativos; executam serviço de utilidade pública, 

e não serviço público; produzem benefícios para grupos ou categorias 

profissionais; não pertencem ao Estado; são custeados por contribuições 

compulsórias pagas pelos sindicalizados (art. 240 da CE), sendo 

exemplo de parafiscalidade tributária (art. 7° do CTN); os valores 

remanescentes dos recursos arrecadados constituem superávit, e não 

lucro, devendo ser revestidos nas finalidades essenciais da entidade; 

estão sujeitos a controle estatal, inclusive por meio dos tribunais de 

contas; não precisam contratar mediante concurso público; estão 

obrigados a realizar licitação (art. 10 da lei 8666/93); são imunes a 

impostos incidentes sobre patrimônio, renda e serviços" (art. 150, VI, c, 

da CE). 

Superada a questão da ausência de finalidade lucrativa e da 

questão ético-profissional, passamos a análise dos objetivos do SESI, que tem 

como preceito legal, a finalidade precípua a pesquisa, ensino ou desenvolvimento 

institucional, ou, ainda, que a dedicação à recuperação social do preso. 

Neste quesito, dispõe que o tem por objetivo a alfabetização do 

trabalhador e seus dependentes; educação de base; educação para a economia; 

' BANDEIRA DE MELO, 2004, p. 209 
z ALEXANDRE MAZZA. 2011, p. 154 
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educação para a saúde (física, mental e emocional); educação familiar; educação 

moral e cívica; educação comunitária. 

No entanto, para o Tribunal de Contas da União, não basta que a 

instituição contratada preencha os requisitos impostos pelo inciso XIII do artigo 24 

da Lei de regência. O objeto correspondente a ser contratado deve guardar 

estreita correlação com as atividades de ensino, pesquisa e 

desenvolvimento institucional especificadas no estatuto da entidade 

prestadora dos serviços, observado sempre a lazoabilidade do preço 

cotado. 

Assim, dispõe a Súmula n° 250 do Tribunal de Contas da 

União: 

A contratação de instituição sem fins lucrativos, com 

dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, inciso XIII, da Lei 

n ° 8.666!93, somente é admitida nas hipóteses em que houver 

nexo efetivo entre o mencionado dispositivo, a natureza da 

instituição e o objeto contratado, além de comprovada a 

compatibilidade com os preços de mercado. 

Aliás, nesse sentido, o TCU tem proferido inúmeras decisões. 

Cabe lembrar passagem que se encontra no Acórdão n° 1.616/2003 — Plenário, 

no sentido de que "a jurisprudência desta Corte já afirmou que, para a contratação 

direta com base na norma supra, não basta que a entidade contratada preencha 

os requisitos estatutários exigidos pelo dispositivo legal, é necessário também, 

que o objeto a ser contratado guarde estreita correlação com as atividades de 

ensino, pesquisa ou desenvolvimento institucional". 

Desta forma, cabe à Administração Pública, além do cumprimento 

dos requisitos legais, certificar-se de que o serviço pretendido está intrinsicamente 

identificado com o desenvolvimento institucional apontado acima, de modo a 

restar justificado o afastamento do dever de licitar no respectivo procedimento 

administrativo. 
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Neste ponto, vale alertar para o voto do Ministro Relator Ubiratan 

Aguiar no Acórdão TCU n° 994/2006 — Plenário, no seguinte sentido (grifos 

nossos): 

A instrução elaborada no âmbito da 4a Secex registrou várias 

deliberações deste Tribunal acerca das contratações diretas com 

fundamento no art. 24, inciso XIII, da Lei n° 8.666/93. De todas 

extrai-se o entendimento de que o referido dispositivo não se 

presta a amparar contratações de instituições de ensino, pesquisa 

ou desenvolvimento institucional tão-somente em razão dessa 

natureza específica. O objeto que se pretende contratar deve 

manter estreito vínculo com ensino, pesquisa ou desenvolvimento 

institucional. De outra forma, seria a permissão para que essas 

instituições atuassem no mercado de prestação de serviços, 

dentro do que deveria ser a mais absoluta lógica das relações 

econômicas, com o privilégio de não precisarem submeter-se 

à concorrência com outros prestadores de serviço, 

igualmente capacitados. 

Em síntese, o que deve ser observado é se a instituição brasileira 

a ser contratada preenche os requisitos constantes do art. 24, inciso XIII, da Lei 

8.666/93 e se o objeto possui liame com as finalidades da instituição, que deve 

possuir, por si só, as condições necessárias para realizar os serviços contratados. 

Em qualquer das possibilidades de contratação direta sem prévio 

certame, não poderá a Administração realizá-la sem a observação de certos 

requisitos formais, extraídos, de modo geral, do art. 26 da Lei 8.666/93. No 

presente caso cabe ao gestor demonstrar a razão da escolha do fornecedor bem 

como a justificativa do preço. 

Já em relação a justificativa do preço, constatou-se nos autos a 

juntada de contrato que comprova cursos realizados para outros entes públicos 

com preço e objeto similar ao que pretende contratar o Município de Itaporanga, 

justificando o preço a ser contratado. 

pógino l s 
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Ademais, quanto à exegese constante de Súmula 250 do TCU, 

observa-se que as atividades exercidas pela Instituição supracitada têm estrita 

relação com o objeto. 

Por fim, opina esta Procuradoria pela possibilidade jurídica de 

contratação direta, através de Dispensa de Licitação, do SERVIÇO SOCIAL DA 

INDUSTRIA- SESI (CNPJ 03.775.655/002-00) 

III - CONCLUSÃO 

PELO EXPOSTO, em consonância com o art. 24, inciso XIII, da 

Lei 8.666/93, súmula n° 250 do TCU, opinamos pela POSSIBILIDADE JURÍDICA 

de contratação direta, através do SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA- SESI 

(CNPJ 03.775.655/002-00), no valor total estimado de R$ 10.000,00 (Dez mil 

reais), cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

REALIZAÇÃO DO CURSO NR-35 TRABALHADOR EM ALTURA PARA 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ITAPORANGA. 

Itaporanga, 14 de novembro de 2023. 

ASSESS JURÍDICA. 
RAMONIZA DA ILVA BEZERRA 

OAB/P 23639 
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Secretaria de Planejamento Orçamento e Gestão 

SRA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Atendendo à solicitação, informamos a reserva orçamentária e respectiva 
disponibilidade financeira a seguir especificada. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA REALIZAÇÃO DO CURSO NR-
35 TRABALHADIOR EM ALTURA PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO 
DE ITAPORANGA. 

Valor: R$ 10.000,00(Dez mil reais) 

Programas: 

2014 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Administração 

Elemento de Despesa: 

3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Juridica) 

Itaporanga, 09 de Novembro de 2023 

Pretettur., unicipal se Ilaporany 

Helo í,•milla da Silva 
o Alexandrini; 

a de PlwHetaMClllo 
mklittl a c3rllec 

HELOISA CAMILLA DA SILVA CLEMENTINO ALEXANDRINO 

Secretária de Planejamento, Orçamento e Gestão 
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P R E F E I TU PA DE 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA REALIZAÇÃO DO CURSO NR-35 

TRABALHADOR EM ALTURA PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 

ITAPORANGA. 

2. JUSTIFICATIVA 

O curso de segurança no trabalho é de extrema importância para diversos funcionários da 

prefeitura e desempenha um papel fundamental na promoção de ambientes de trabalho mais 

seguros, na prevenção de acidentes e na proteção da saúde dos trabalhadores. Aqui estão 

algumas das razões pelas quais esse tipo de treinamento é essencial: 

Prevenção de acidentes: O curso de segurança no trabalho ensina aos funcionários como 

identificar e mitigar os riscos no ambiente de trabalho, reduzindo assim a probabilidade de 

acidentes e lesões. 

Saúde dos trabalhadores: Ensina-se a importância de práticas de trabalho saudáveis e seguras, 

o que contribui para a redução de doenças ocupacionais e problemas de saúde relacionados ao 

trabalho. 

Legislação e regulamentações: Funcionários da prefeitura precisam estar cientes das leis e 

regulamentos que regem a segurança no trabalho, para garantir o cumprimento das normas e 

evitar possíveis penalidades legais. 

Produtividade: Ambientes de trabalho mais seguros e saudáveis tendem a ser mais produtivos, 

uma vez que os funcionários se sentem mais seguros e motivados a realizar suas tarefas. 

Redução de custos: A prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho pode resultar 

em economia de custos para a prefeitura, seja pela redução de gastos com atendimento médico 

ou por evitar litígios trabalhistas. 

Em resumo, o curso de segurança no trabalho desempenha um papel vital na proteção da 

saúde e segurança dos funcionários da prefeitura, na redução de riscos, no cumprimento da 

legislação e na promoção de ambientes de trabalho mais eficientes e produtivos. É uma 

1 
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P R E F E ( T U P R D E 

ITAPCQ RAN GA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

medida essencial para garantir o bem-estar dos trabalhadores e o bom funcionamento da 

administração pública. 

Desta forma, necessitamos capacitar os funcionários do Município de Itaporanga-PB. 

Item Descrição UN. QUAINT. 
QTD DE 

ALUNOS 

01 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA PARA REALIZAÇÃO 

DO CURSO NR-35 

TRABALHADIOR EM ALI URA 

PARA DIVERSAS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE ITAPORANGA. 

Serviço 1 
100 

3. ENQUADRAMENTO: 

Artigo 24, m i.;.XIII, da lei 8.666/1993. 

4. DOS REQUISITOS DO SEBRAE 

Conn isso, ao analisar a contratação do SESI por parte da Administração 

Pública Municipal, deve ser observada as peculiaridades da subsunção do que preconiza o 

artigo 24, inciso XIII da lei 8.666/93, que pode ser efetivada diretamente a contratação de 

instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do 

desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde 

que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins 

lucrativos. 

Quanto ao SESI, não restam dúvidas que é empresa/instituição de notório 

conhecimento, com capacidade técnica, organização e gsrencial indubitavelmente ilibada, e 

qualificada a satisfazer as demandas dos participantes, tendo em vista o relevante interesse 

público do objeto. Trata-se de instituição brasileira sem finalidades lucrativas que detém, na 

sua área de atuação, inquestionável reputação ético-profissional. 

2 
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PR E F E I TU PA DE 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

Superada a questão da ausência de finalidade lucrativa e da questão ético-

profissional, passamos a análise dos objetivos do SESI, que tem como preceito legal a 

incumbência institucional voltada para o desenvolvimento de ações de capacitação e 

aperfeiçoamento profissional. 

5. DA FUNDAMENTAÇÃO DA DISPENSA: 

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem 

obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo 

constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual 

determinou que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 

licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar iconômica a 

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 

campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar 

conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da 

CF/1988: 

(..) 
"XXI - ressalvados os casos especificadas na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 

e econômica Indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações." 
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P P E F E I TU PA DE 

ITAPORANGA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

A regulamentação do exercício dessa atividade veio com a criação da Lei Federal n° 

8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando 

pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é 

regra. 

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas 

tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a 

impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes. 

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, 

ocorrendo as contratações mediante Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. 

Trata-se de contratações realizadas sob a regedos artigos art. 24 e 25, ambos da Lei 8.666/93. 

De acordo com o exposto alhures, a contratação direta, na modalidade de dispensa de 

licitação, pode ser utilizada exatamente nos casos em que, embora seja possível a competição, 

por opção a Administração Pública encontra-se desobrigada do dever de licitar. É exatamente 

este o caso em apreço, previsto no inciso XIII, do art. 24 da Lei 8.666/93, vide abaixo: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental 

ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 

institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do 

preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação 

ético-profissional e não tenha fins lucrativos; 

6. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos 

assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas na Lei 

8.666/93. 

4 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

7. CONTRATO 

O contrato terá vigência até 30/11/2023, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 

57 da Lei n° 8.666/93. 

8. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Ficará a cargo da fiscalização do Contrato os servidores, indicados pela Secretaria de 

Educação. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Suprir a Contratada de documentos, informações e demais elementos relacionados aos 

serviços a serem executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos; 

Não assumir, perante terceiros, obrigações em nome do SEST/SENAT/PB, em nenhum 

momento e circunstância e sob qualquer pretexto; 

Comunicar previamente o SEST/SENAT/PB, por meio do gestor do contrato, por escrito, com 

antecedência mínima de sete dias úteis, toda e qualquer mudança que porventura venha 

ocorrer na execução dos serviços como, por exemplo: interrupção, cancelamento ou 

adiamento; 

Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações do Contrato e nos termos de sua Proposta; 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

5 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 

qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto 

contratado. 

Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 

alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às 

exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou 

pagamento. 

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 

expressa autorização do Contratante. 

Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

respectivo processo licitatório, se for o caso, apresentando ao Contratante os documentos 

necessários, sempre que solicitado. 

Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação 

na fase de habilitação. 

Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

11. FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 

apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo 

com as normas de execução orçamentária e financeira. 

6 
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12. VALOR ESTIMADO 

Os preços foram apresentados pelo SEST/SENAT e estão justificados através de outro 

contrato celebrado com outro ente público. 

Itaporanga/PB,07 de Novembro de 2023. 

LIDIA ó ' IR'i=• TAS 
Secretaria M" ' - . a 'e Administração 

Drefe~tura anga 

S 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO RATIFICAÇÃO 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPORANGA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE: 

RATIFICAR o processo da Dispensa de Licitação nº DP0101/2023, que objetiva: CONTRATAÇÃO 
DE PESSOA JURÍDICA PARA REALIZAÇÃO DO CURSO NR-35, TRABALHADOR EM ALTURA PARA 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ITAPORANGA - PB; com base nos elementos 
constantes da Exposição de Motivos correspondente, a qual sugere a contratação de: 

Pessoa Jurídica: SERVIÇO SOACIAL DA INDUSTRIA - SESI, CNPJ Nº.: 03.775.655/0001-20, com o 
valor total de R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). 

Publique-se e cumpra-se. 

Itaporanga-PB,16 de novembro de 2023. 

DIVA 'i►~ `~ NTAS 
Pr = i ito 

Praça João Pessoa, 32, Centro, Itaporanga/PB - CEP: 58.780-000 Tel. (083)3451-3605 
www.itaporanga.pb.gov.br 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPORANGA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE: 

ADJUDICAR o processo da Dispensa de Licitação nº DP0101/2023, que objetiva: CONTRATAÇÃO 
DE PESSOA JURÍDICA PARA REALIZAÇÃO DO CURSO NR-35, TRABALHADOR EM ALTURA PARA 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ITAPORANGA - PB; com base nos elementos 
constantes da Exposição de Motivos correspondente, a qual sugere a contratação de: 

Pessoa Jurídica: SERVIÇO SOACIAL DA INDUSTRIA - SESI, CNPJ Nº.: 03.775.655/0001-20, com o 
valor total de R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). 

Publique-se e cumpra-se. 

Itaporanga-PB,16 de novembro de 2023. 

~ 
DIVA imo► ANTAS 

P e eito 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 20/12/2023 às 11:05:32 foi protocolizado o documento
sob o Nº 125508/23 da subcategoria Licitações , exercício 2023, referente a(o) Prefeitura Municipal de Itaporanga,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Divaldo Dantas.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Itaporanga
Número da Licitação: 00101/2023
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 16/11/2023
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Itaporanga
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 8.666/1993)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 10.000,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos Vinculados (899).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA REALIZAÇÃO DO CURSO NR-35 TRABALHADOR EM
ALTURA PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ITAPORANGA - PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 9
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 10.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Servico Social da Industria Sesi
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 03.775.655/0001-20
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Declaração de atendimento da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com
Deficiência.

Não

Justificativa da contratação Sim 66a15fe7f97f3e1580d16b0273ea13cd

Justificativa do preço contratado Sim 8510367eea2b324e084874d946210b17

Justificativa para a escolha do contratado Sim 10d0ca1575ded13fe119223be6f1d3fb

Parecer técnico e/ou jurídico Sim 3f2d89ea4ba3eee62d91801fa2d627d6

Previsão Orçamentária Sim 8221eb91e331b143ebddb8a391e2ce69

Projeto básico ou termo de referência Sim c7c31d4c2e1d7e0061241d86d7993d3e

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Servico Social da Industria Sesi Sim 4f642139250f9e328397f6c0feb3832e

Ratificação Sim 5381dfc2641a65f5f1b1d37eb2f83b71

Impresso por convidado em 20/12/2023 14:20. Validação: C9CE.F747.98B4.4848.522D.4804.DB02.3826. 
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João Pessoa, 20 de Dezembro de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0101/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0185/2023 

CONTRATO N2 0287/2023 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRA 0 
MUNICIPIO DE ITAPORANGA-PB, ATRAVÉS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL, E A EMPRESA 
SERVIÇO SOACIAL DA INDUSTRIA - SESI, 
COMO ABAIXO SE DECLARA: 

Pelo presente instrumento de aditamento contratual, de um lado doravante denominada 
CONTRATANTE, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA, CNPJ Nº 08.940.694/0001-
59, com sede na PRAÇA JOÃO PESSOA, 67, CENTRO, NA CIDADE DE ITAPORANGA-PB, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. DIVALDO DANTAS, e, do outro lado, a empresa 
SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI, pessoa jurídica de Direito Privado, com sede na RUA 

MANOEL GONÇALÇVES GUIMARÃES, Nº 195, JOSÉ PINHERIO - CAMPINA GRANDE-PB, inscrita 
no CNPj Nº 03.775.655/0001-20, por seu representante legal 0 MESMO, doravante 
denominada CONTRATADA celebram o presente CONTRATO, oriundo da DISPENSA DE 
LICITAÇÃO nº 0101/2023, tipo menor preço. O presente contrato obedecerá às disposições da 

Lei Federal n.º 8.666/1993 e suas alterações, e demais Legislações pertinentes ã matéria, sob as 

seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 
L1- Constitui-se objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

REALIZAÇÃO DO CURSO NR-3S, TRABALHADOR EM ALTURA PARA DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ITAPORANGA - PB. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
2.1 - 0 presente contrato é decorrente do processo de Contratação Direita nº 0101/2023, 

realizada com base na Lei nº 8.666/1993, bem como o artigo 37 da Constituição Federal, 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

3.1 - Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os 

documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, 

expressamente, ter pleno conhecimento. 
a) Processo Administrativo nº 0185/2023; 
b) Dispensa de Licitação nº 0101/2023; 
c) Proposta do contratado, n +.:  

h

ceitos 

pela PMI. 
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32 - A partir da assinatura do presente contrato, a este, passarão a ser aplicáveis tudo que 
resultem em termos aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração de 
condições contratuais, desde que assinados pelos representantes credenciados das partes. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 - As despesas decorrentes da execução do contrato correrão á conta dos recursos 
orçamentários oriundos do Orçamento de 2023: 
PROGRAMAS: 

• 2014 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Administração 

ELEMENTO DE DESPESA: 

3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa jurídica 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR CONTRATUAL 
5.1- O valor do presente contrato é de R$10.000,00 (DEZ MIL REAIS), 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND. QUANT. 
VALOR 
TOTAL 

01 CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA PARA AREALIZAÇÃO 
DO CURSO NR-35, 
TRABALHADORES EM ALTURA 
PARA DIVERSAS SECRETARIAS 
DO MUNICÍPIO DE ITAPORANGA 
- PB. ( PARA 100 ALUNOS) 

SERVIÇO 01 10,000,00 

TOTAL 10.000,00 

5,2 - O valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e devem compreender todos os 

custos e despesas que direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do 

objeto deste contrato, tais como, e sem limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas, 

instrumentos, despesas com deslocamentos, seguro, seguros de transporte e embalagem, 

salários, honorários, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa 

de administração, tributos e impostos incidentes e outros encargos não explicitamente citados 

e tudo mais que possa influir no custo do objeto contratado, conforme as exigências constantes 

no editai que norteou o presente contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

6.1 - Eventuais alterações no contrato devem ser realizadas através de termo aditivo nas 

hipóteses previstas no art. 124 da Lei 8.666/1993 e serão regulados pelas mesmas condições 

do contrato resultante da licitação, aplicando- ,It It. y ` 
•s base da PMI, um redutor, no mesmo 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPC3RANGA 

percentual encontrado entre o valor global da proposta vencedora e o preço base incluso neste 
edital. 
6.2 - A PMI, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, 
se houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos 
exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para 
análise, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, 
sendo posteriormente, conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o 
disposto no art.124 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 
7.1 - O prazo do contrato será até o termino do exercício financeiro, de data até 31/12/2023, 
contados da data da sua publicação, podendo ser prorrogado automaticamente, nos termos do 
art.111, da Lei 8.666/1993.13.2. 
7.2 - O fornecimento será em até 10 (dez) dias apôs a expedição da ordem de serviço, 

7.3 - O objeto desta contratação será prestado no Prédio da Prefeitura de Itaporanga, ou em 

local ainda a ser determinado pelo SETOR DEMANDANTE, constante na nota de empenho. 

CLÁUSULA OITAVA - DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
8.1 - O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, caso haja interesse da 

administração, de conformidade com o art. 107, da Lei Federal nº 8.666/1993, e desde que 

observados o art.108 da mencionada lei. 
8.2 - Caberá a PMI todos os atos atinentes ás possíveis prorrogações contratuais, inserindo 
todos os elementos técnicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para 

providenciar, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, a celebração dos 

TERMOS ADITIVOS. 
8.3 - A prorrogação deverá ser justificada pela Diretoria pertinente ao objeto contratado. 

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1- Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREÇO, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO E DO 

REEQUILIBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO 

10.1 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a 

partir da data da apresentação da Proposta Comercial. 

10.2 - O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir 

da data da apresentação da proposta, pela IGP-M, tomando-se por base a data da apresentação 

da proposta. ' 
/ ~ 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

10.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 
referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente 
ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da 
apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 
10.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou 
saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, 
sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
10.5 - Para restabelecer o equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
10.6 - Para fins do reequilíbrio econômico financeiro do contrato, as partes devem apresentar 
solicitação, anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo um comparativo com a 
composição dos custos para obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos 
custos para fins do reequiibrio económico do contrato. 
10.7 - O prazo para resposta ao pedido de reequilíbrio económico do contrato será de até 1 
(um) mês, contados da data do protocolo da solicitação. 
10.8 - A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório, 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIOS DE FORNECIMENTO E PAGAMENTO 
11.1 - Os serviços deverão ser prestados em tempo hábil para realização dos trabalhos e 
informações que necessitam de agilidade para informação; 
11.2 - O pagamento será realizado no prazo de até 30 (dez) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
11.3 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
11.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 8.666/1.993. 
11.5 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
11.6 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
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11.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
11.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
11.9 - Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art. 9º 
da Medida Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade 
fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatôria de regularidade com a Seguridade Social), de forma 
excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de 
serviços. 
11.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
11,11 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RETENÇÕES E GARANTIAS 
12.1- A contratante deverá reter o imposto municipal e taxas municipais previstas em Lei. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 
13.1- O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações; 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 
VII! - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praiicj d audulento n execução do contrato, 
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X - comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei nº 12,846, de 1º de agosto de 
2013. 

13.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 

I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
Ií - as peculiaridades do caso concreto; 
Ill - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.2.2 - A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art 155 da Lei 8.666/1993, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

13.2.3 - A sanção prevista no inciso II dº item 13.2, calculada na forma do contrato, será 

de 15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

8,666/1993. 
13.2.4 - A sanção prevista no inciso Ill do item 13.2 deste termo será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V. VI e VII do caput 

do art. 155 da Lei 8.666/1993, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta da Prefeitura Municipal de Itaporanga, pelo prazo de 3 (três) anos. 
13.2.5 - A sanção prevista no inciso IV do item 13.2 deste termo será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do capuz do 

art. 155 da Lei 8.666/1993, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 

III, IV, V. VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida no item 13.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.2.6 - A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de 

análise jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva 

do prefeito municipal.
f'rr. I
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13.2.7 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2 deste termo, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

13.2.8 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.2.9 - A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ã. Administração Pública. 

13.2.10 - Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.2 deste termo, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação. 

13.2.11 - A aplicação das sanções previstas nos incisos Ill e IV do item 13.2 requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 
(dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1- Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados º contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato, 
VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou 

da entidade contratante; 
14.2 - O contratado terá direito ã extinção do contrato nas seguintes hipóteses. 

I - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 

8.666/1993; 
Ii - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 3 (três) meses; 
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas ` liar b I ies e mobilizações e outras previstas; 

r ~? \ ç:" / C~ ~/'L  . Página 7 de 12 
f 

Praça João Pessoa, 67, Centro, itap~ra a B - CF : 58.78Cõ~(700 Tel. (083)3451-3605 
wwwJtapra ~ 3g6v.br 

Impresso por convidado em 20/12/2023 14:20. Validação: F66C.BF1E.849D.C50B.2F51.431E.599B.99E3. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 125508/23. Data: 20/12/2023 11:12. Responsável: Divaldo Dantas.

37

37



P.RE F E`.17..í1Rf; o
.

E'• . 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 
despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 
objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais 
naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento 
das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 
observarão as seguintes disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 

contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 
contribuído; 
II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o 
restabelecimento do equilíbrio económico-financeiro do contrato, na forma da 
alínea "d" do inciso II do caput do art.124 da Lei 8.666/1993. 

14.3 - A extinção do contrato poderá ser; 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
Ill - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

14.3.1 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
14.3.2 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado 

será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - devolução da garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

Ill - pagamento do custo da desmobilização. 

14.4 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem. 

prejuízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 

encontrar, por ato próprio da Administração; 

iI - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material 

e do pessoal empregados na.. ex cução do contrato e necessários ã sua 
J . 

continuidade;
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III - execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da 

não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando 

cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato 

pela seguradora, quando cabível; 
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

14.4.1- A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou 
indireta. 

14.4.2 - Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização 
expressa da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
15.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto e, ainda: 

15.1.1 - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do 
presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de 
atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados. 

15.1.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e sua proposta, acompanhado da respectiva 
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca. 

15.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 

15.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

15.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 
15.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.1.7 - Indicar preposto para representá-lá durante a execução do contrato. 

15.1.8 - Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 

documentação na fase de habilitação. 
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15.3.9 - Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas 
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações 
técnicas correspondentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
16.1- São obrigações da contratante: 

16.1.1- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
16.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

16.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou 
irregularidades verificadas nº objeto fornecido, para que sela substituído, reparado ou 
corrigido; 

16.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 

16.1.5 - Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

16.1.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados â execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
17.1 - Deverão ser observadas pela CONTRATADA, todas as condições de segurança e meio 
ambiente, necessárias a preservação da integridade física e saúde de seus colaboradores, do 
património da PMI e ao público afeto e dos materiais envolvidos no serviço, de acordo com as 
normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como outros dispositivos legais e 
normas específicas da PMI. 
17.2 - A PMI poderá a critério determinar a paralisação do serviço ou fornecimento, suspender 
pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, não estejam sendo 
observadas pela contratada. Este procedimento não servirá para justificar eventuais atrasos da 
CONTRATADA, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
17.3 - A CONTRATADA se responsabilizará ainda por atrasos ou prejuízos decorrentes da 

suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente na época, no que se â 

fogos de artifício. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS/FORNECIMENTOS 

18.1 - A PMI, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 

serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialme te à licitante contratada tal decisão.
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18.1.1 - A paralisação descrita no item 18.1 incorrerá na prorrogação automática do 
cronograma de execução pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1 - A PM! não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer penalidade ou 
gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente 
calculados por parte da contratada. 
19.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de 
entrega dos documentos de habilitação e das propostas, cuja base de cálculo seja o preço 
proposto, implicarão na revisão dos preços, em igual medida, para maior ou para menor, 
conforme o caso. A alteração ou criação de tributos de repercussão indireta, assim como 
encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços contratados. 
19.3 - Durante a vigência do contrato, caso a PMI, venha a se beneficiar da isenção de impostos, 
deverá informar a contratada, para que o mesmo possa cumprir todas as obrigações acessórias 
atinentes á isenção. 
19.4 - Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, a 
PMI, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de caráter 

interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o contrato. 
19.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia de inicio e 
incluir-se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na PMI. 

CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1 - Fica eleito o FORO da cidade de Itaporanga, com a expressa renúncia de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste 

Contrato. 
E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 

(três) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se 
produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

ltaporanga-PB,16 de novembro de 2023. 

TESTEMUNHAS PELO CON ANTE 

fr c dca 4'rrit~) (1 k 

CPF: c`~'~ - . 3~ ct .  - PREFEI T 4~ P E ITAP4RANGA 

Divaldo D : tas 
Prefeito 

iU 
~~o.;•. 
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ITAPORANGA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

GABINETE DO PREFEITO 

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

CONSIDERANDO os autos do presente processo, cujo objeto é a 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA REALIZAÇÃO DO CURSO NR-35 
TRABALHADOR EM ALTURA PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
ITAPORANGA; 

CONSIDERANDO a determinação prevista no artigo 6° da Resolução 
Normativa RN-TC N° 09/2016 e a revisão do rol de documentos complementares 
consolidada pelo Comitê Técnico, em 24 de setembro de 2018, conforme PORTARIA 
N° 187/2018; 

CONSIDERANDO, a exigência de informação dos documentos "designação do 
fiscal do contrato" e "designação do gestor do contrato" no Sistema de Tramitação de 
Processos e Documentos do TCE-PB (TRAMITA); 

CONSIDERANDO, consoante caput do Artigo 67 da Lei Federal n° 8.666/93, 
que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 
representante da Administração especialmente designado. 

Desta forma, sirvo-me do presente para informar que, no processo em epígrafe 
a GESTÃO do Contrato Administrativo em referência ficará sob a responsabilidade do 
SETOR DEMANDANTE, representada neste ato pelo(a) Secretário(a) da pasta. 

E, por conseguinte, a FISCALIZAÇÃO do Contrato Administrativo em referência 
ficará sob a responsabilidade da do chefe do setor de transporte. 

Itaporanga - PB, 13 de novembro de 2023. 

DIVA 1.~o ) TAS 
Prefeito C\ s ucional 
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móvel de saúde de pequeno porte, modelo ambulância — tipo A de 

simples remoção, (furgoneta) para suprir as necessidades da secretaria 

de saúde do município de Diamante-PB, sob o recurso de emenda 

parlamentar, proposta nº10382.118000/1230-12 do ministério da 

Saúde, conforme especificações constantes no termo de referência do 

edital, que obedecerá às disposições da Lei Federal nº 10.520, de 

17/01/2002, o Decreto Regulamentar nº 10.024 de setembro de 2019, 

aplicando-se, subsidiariamente, no couber, a Lei 8.666, de 21/06/93 

com suas alterações posteriores. Que foi declarada VENCEDORA a 

empresa: | COPAUTO COMERCIO  PATOENSE DE 
AUTOMOTORES LTDA - CNPJ: 10754828/0001-99, ROD BR- 
230 323, Salgadinho, Patos - PB / 58706-500, com valor de R$ 

211.491,00 (duzentos e onze mil quatrocentos e noventa e um 

reais) e por ter apresentado a proposta mais vantajosa para a 

administração e por ter atendido todos os requisitos do Edital e desde 

já CONVOCAMOS a referida empresa para devida assinatura do 

respectivo termo de contrato em até 05 (cinco) dias úteis, a partir 

desta publicação, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 em sua 

redação final. 

Diamante/PB, 04 de dezembro de 2023. 

JHONNATA WINDSON CUNHA GUEDES 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 

Francisco Jeanio Pereira Franco 

Código Identificador:6F60F357 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
024/2023 

Vistos etc... 

Considerando que a presente licitação foi realizada em estrita 

observância à Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores; 

Considerando o que consta na ATA DE JULGAMENTO, adotada 

como RELATORIO FINAL deste certame; 

RATIFICO E HOMOLOGO, nos termos da Lei nº 8.666/93 e 

alterações posteriores, o RESULTADO FINAL da licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO de nº 024/2023, em favor do 

participante:  COPAUTO COMERCIO  PATOENSE DE 
AUTOMOTORES LTDA - CNPJ: 10754828/0001-99, ROD BR- 

230 323, Salgadinho, Patos - PB / 58706-500, com valor de R$ 

211.491,00 (duzentos e onze mil quatrocentos e noventa e um 

reais), referente a aquisição de unidade móvel de saúde de pequeno 

porte, modelo ambulância — tipo A de simples remoção, (furgoneta) 

para suprir as necessidades da secretaria de saúde do município de 

Diamante-PB, sob o recurso de emenda parlamentar, proposta 

nº10382.118000/1230-12 do ministério da Saúde, conforme 

especificações constantes no termo de referência do edital, que 

obedecerá às disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17/01/2002, o 

Decreto Regulamentar nº 10.024 de setembro de 2019, aplicando-se, 

subsidiariamente, no couber, a Lei 8.666, de 21/06/93 com suas 

alterações posteriores.. Conforme análise e julgamento do Pregoeiro 

Oficial e equipe de apoio do município de Diamante/PB. 

3. Devolva-se este processo o Pregoeiro oficial, para fins de 

publicação do AVISO DE RESULTADO FINAL, afixando-se cópia 

do mesmo no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de 

DIAMANTE e Jornal Oficial do Município (JOM E FAMUP) para 

amplo conhecimento dos interessados. 

Prefeitura Municipal de Diamante-PB, 30 de novembro de 2023. 

HERMES MANGUEIRA DINIZ FILHO 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Francisco Jeanio Pereira Franco 

Código Identificador:FO90FESD 

  

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 
  

AMANDA NUNES ALBINO 

AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 00008/2023 

Torna público que realizará, através da Comissão de Licitação, 

processo licitatório na modalidade Tomada de Preços nº 0008/2023, 

às 08:30 horas do dia 20 de dezembro de 2023, do tipo menor preço 

global, para o objeto: contratação de empresa especializada para 

execução de serviços construção do mercado público no município de 

EMAS-PB, através do convenio nº 0026/2023FDE. Informações 

poderão ser obtidas pelo e-mail: licitacao(Demas.pb.gov.br. O Edital 

estar disponível em www.emas.pb.gov.br/ e www.tce.pb.gov.br, de 

forma gratuita. 

Emas - PB, 04 de dezembro de 2023 

  

AMANDA NUNES ALBINO — 

Presidente CPL 

Publicado por: 

Amanda Nunes Albino 

Código Identificador:ED725C3D 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 
  

  
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

CONSIDERANDO a Recomendação Nº. 49/2019 do Ministério 

Público do Estado da Paraíba sobre a legalização de carga horária de 

servidores públicos da Câmara Municipal de Itaporanga; 

CONSIDERANDO alertas do Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba sobre a necessidade de preenchimento de vaga do cargo de 

motorista; 

CONSIDERANDO a necessidade de adequação da carga horária de 

servidores públicos efetivos e comissionados; 

CONSIDERANDO a entrada em vigor da Lei Municipal n. 

1.094/2023 que regulamentou a jornada de trabalho dos servidores 

para 30 horas semanais; 

RESOLVE: 

01. Adotar o EXPEDIENTE da sede da Câmara Municipal de 

Itaporanga de segunda-feira a sexta-feira das 07h30 às 12h30; 

02. Os servidores efetivos e comissionados devem estar presentes nas 

Sessões Ordinárias da Casa Legislativas nas quintas-feiras a partir das 

18h30; 
03. A complementação da jornada de trabalho será compensada nas 

sessões extraordinárias e solenes da Câmara Municipal de Itaporanga 

e o controle da carga horária será efetivado pela secretaria da Casa 

Legislativa. 

ILDEAN RODRIGUES DA SILVA 

Presidente 

Publicado por: 

Charles Corcino da Silva 

Código Identificador:DAB82A48 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ESTADO DA PARAIBA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAPORANGA EXTRATO DE CONTRATOS 

Contratante: Prefeitura de Itaporanga-PB. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PÉSSOA JURÍDICA PARA 
REALIZAÇÃO DO CURSO NR-35, TRABALHADOR EM 
ALTURA PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
ITAPORANGA — PB. 
Fundamento Legal: Dispensa de Licitação nº DP00101/2023. 

Dotação: previstos no orçamento vigente. 

Vigência: até 31/12/2023. 

www .diariomunicipal.com.br/famup 23
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Partes Contratantes: DIVALDO DANTAS (pela contratante) e a 

pessoa jurídica a empresa: SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA - 

SESI, CNPJ Nº.: 03.775.655/0001-20, no valor de R$ 10.000,00 (DEZ 

MIL REAIS). 

Itaporanga — PB, 16 de novembro de 2023 

DIVALDO DANTAS 
Prefeito 

Publicado por: 

Edmarineudson Rodrigues Pinto 

Código Identificador:DE4E4663 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 1.098, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2023 

Autoriza a abertura de Crédito Especial ao Orçamento vigente para 

fins que menciona e dá outras providências. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
ITAPORANGA deste Estado da Paraíba, no uso das atribuições 

legais conferidas pela Lei Orgânica do Município, submete à 

apreciação da Egrégia Câmara Municipal o seguinte projeto de lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito 

especial ao orçamento vigente, no valor de R$ 204.356,31 (duzentos e 

quatro mil e trezentos e cinquenta e seis reais e trinta e um centavos) 

para atender as despesas decorrentes das receitas oriundas da Lei 

Complementar nº 195, de 08 de julho de 2022 ( Lei Paulo Gustavo ), 

regulamentada pelo Decreto nº 11.525 de 11 de maio de 2023, que 

dispõe sobre o apoio financeiro da União aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios para garantir ações emergenciais 

direcionadas ao setor cultural. 

Parágrafo único. As discriminações do crédito especial no caput 

deste artigo serão assim distribuídas: 

02.160 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
JUVENTUDE, DESPORTO E LAZER 
13 392 1005 2092 Manutenção das Ações Emergenciais de Cultura 

Elementos de Despesas: 

3390.48  - Outros Auxílios 

Físicas... R$ 133.279,07 
Recurso Fonte: 17150000 - Transferências Destinadas ao Setor 

Cultural - LC nº 195/2022 — Art. 5º - Audiovisual 

3390.48  - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas 

Físicas... R$ 71.077,24 

Recurso Fonte 17160000 Transferências Destinadas ao Setor cultural - 

LC nº 195/2022 — Art. 8º - Demais Setores da Cultura 

Finalidade: atender as despesas decorrentes das receitas oriundas da 

Lei Complementar nº 195, de 08 de julho de 2022 (Lei Paulo 

Gustavo) e suas fontes de recursos. 

Art. 2º Para a cobertura do Crédito Especial autorizado pelo artigo 

anterior serão usadas as fontes de recursos caracterizadas no art. 43, 

da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964. 

Art. 3º Fica ainda o Poder executivo municipal autorizado a 

suplementar o referido crédito, caso seja necessário, nos moldes do 

artigo 42, da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, bem como, 

nos limites do valor autorizado na Lei Orçamentária Anual de 2023. 

Parágrafo único Fica o Poder Executivo autorizado a realocar 

recursos orçamentários entre unidades orçamentárias, órgãos e 

programas, utilizando como fonte de recursos as disponibilidades 

caracterizadas no parágrafo 1º, do artigo 43, da Lei Federal 4.320, de 

17 de março de 1964. 

Art. 4º A estimativa do impacto orçamentário-financeiro decorrente 

da adoção das medidas previstas nesta lei, bem como, a declaração de 

adequação orçamentária e financeira estão contidos nos Anexos 1 e II, 

consoante determinação ínsita no art. 16 da Lei Complementar nº. 

101/00. 
Art. 5º Fica ainda o Prefeito Municipal autorizado a realizar as 

modificações oriundas do referido crédito especial na LDO e no PPA 

vigentes, promovendo à compatibilização da ação ora proposta. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando- 

se as disposições em contrário. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 

CULTURA, 

Financeiros a Pessoas 

Itaporanga, 04 de dezembro de 2023.   

DIVALDO DANTAS 

Prefeito 

ANEXO I 
RELATÓRIO DE ESTIMATIVA DO 
ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO 
(artigo 16, I, Lei Complementar nº. 101/2000) 

IMPACTO 

OBJETO DA DESPESA: 
Abertura de crédito especial ao orçamento vigente, no valor de R$ 

204.356,31 (duzentos e quatro mil e trezentos e cinquenta e seis reais e 

trinta e um centavos) para atender as despesas decorrentes das receitas 

oriundas da Lei Complementar nº 195, de 08 de julho de 2022 ( Lei 

Paulo Gustavo ), regulamentada pelo Decreto nº 11.525 de 11 de maio 

de 2023, que dispõe sobre o apoio financeiro da União aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios para garantir ações emergenciais 

direcionadas ao setor cultural. 

02.160 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

JUVENTUDE, DESPORTO E LAZER 

13 392 1005 2092 Manutenção das Ações Emergenciais de Cultura 

Elementos de Despesas: 

3390.48 - Outros Auxílios 

Físicas..........cccceeerereerees R$ 133.279,07 

Recurso Fonte: 17150000 - Transferências Destinadas ao Setor 

Cultural - LC nº 195/2022 — Art. 5º - Audiovisual 

CULTURA, 

Financeiros a Pessoas 

3390.48 - Outros Auxílios 

Físicas..........ccccceeereseeres R$ 71.077,24 

Recurso Fonte 17160000 Transferências Destinadas ao Setor 

cultural - LC nº 195/2022 — Art. 8º - Demais Setores da Cultura 

Finalidade: atender as despesas decorrentes das receitas oriundas 

da Lei Complementar nº 195, de 08 de julho de 2022 (Lei Paulo 

Gustavo) e suas fontes de recursos. 

Financeiros a Pessoas 

IMPACTO NO ORÇAMENTO/2023 
Sem reflexo, pois não aumenta a despesa já prevista no orçamento 

corrente, uma vez que os recursos de custeio decorrerão de anulação 

de despesas já consignadas no orçamento. 

IMPACTO NO ORÇAMENTO/2024 

Sem reflexo, pois as despesas de custeio emanadas desta lei já estarão 

adequadas à realidade orçamentária futura. 

IMPACTO NO ORÇAMENTO/2025 
Sem reflexo, pois as despesas de custeio emanadas desta lei já estarão 

adequadas à realidade orçamentária futura. 

Itaporanga, 04 de dezembro de 2023. 

DIVALDO DANTAS 

Prefeito 

ANEXO II 
DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 
FINANCEIRA 
(artigo 16, II, Lei Complementar nº. 101/2000) 

OBJETO DA DESPESA: 

Abertura de crédito especial ao orçamento vigente, no valor de R$ 

204.356,31 (duzentos e quatro mil e trezentos e cinquenta e seis reais e 

trinta e um centavos) para atender as despesas decorrentes das receitas 

oriundas da Lei Complementar nº 195, de 08 de julho de 2022 ( Lei 

Paulo Gustavo ), regulamentada pelo Decreto nº 11.525 de 11 de maio 

de 2023, que dispõe sobre o apoio financeiro da União aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios para garantir ações emergenciais 

direcionadas ao setor cultural. 

FONTE DE CUSTEIO: 

Crédito Especial a ser aberto na LOA 2023 tendo como fonte de 

recursos provenientes Lei Paulo Gustavo conforme Portaria nº 1.566, 

de 31 de agosto de 2022: 17150000 - Transferências Destinadas ao 

Setor Cultural - LC nº 195/2022 — Art. 5º - Audiovisual e 17160000 
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Impresso por convidado em 20/12/2023 14:20. Validação: F634.8B9F.D5CC.ADEF.5B25.C6EA.EEDD.855E. 

Comprovante de publicidade. Doc. 125508/23. Data: 20/12/2023 11:12. Responsável: Divaldo Dantas.

45

45



  

Paraíba, 05 de Dezembro de 2023 + Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba + ANO XV |Nº3504 
  

Transferências Destinadas ao Setor cultural - LC nº 195/2022 — Art. 8º 

- Demais Setores da Cultura. 

Na qualidade de ordenador de "despesas" do Município de Itaporanga, 

declaro, para os efeitos do artigo 16, II da Lei Complementar nº. 101 — 

Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima especificada 

possui adequação Orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária 

Anual, em razão da abertura de Crédito Especial para esse fim 

autorizado. 

Itaporanga, 04 de dezembro de 2023. 

DIVALDO DANTAS 
Prefeito 

Publicado por: 

Marlon Henrique Dos Santos Rodrigues 

Código Identificador:9CDAE180 

GABINETE DO PREFEITO 
ESTADO DA PARAÍBA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAPORANGA RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - 

DISPENSA Nº DV0101/2023 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV0101/2023, que 

objetiva CONTRATAÇÃO DE PÉSSOA JURÍDICA PARA 
REALIZAÇÃO DO CURSO NR-35, TRABALHADOR EM 
ALTURA PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
ITAPORANGA — PB; RATIFICO o correspondente procedimento e 

ADJUDICO o seu objeto a pessoa jurídica SERVIÇO SOCIAL DA 

INDUSTRIA - SESI, CNPJ Nº.: 03.775.655/0001-20, no valor de R$ 
10.000,00 (DEZ MIL REAIS). 

Itaporanga-PB, 12 de janeiro de 2023 

Publicado por: 

Arthur de Almeida Pinto 

Código Identificador:F64C3CC7 

  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LOGRADOURO 
  

  

DIVALDO DANTAS 
Prefeito 

Publicado por: 

Edmarineudson Rodrigues Pinto 

Código Identificador:33B3665B 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO 
  

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV00008/2023 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO 

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV00008/2023 
A Prefeitura Municipal de Joca Claudino manifesta o interesse em 

obter propostas adicionais de eventuais interessados na contração 

direta, com base no Art. 75, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21, que 

objetiva: Contratação de empresa especializada para execução dos 

serviços de construção de uma sala de aula para o laboratório de 

aprendizagem criativa Maker na Escola Municipal José Gualberto de 

Andrade no município de Joca Claudino/PB. O interessado poderá 

obter o respectivo Termo de Referência com a especificação do objeto 

pretendido junto a Comissão de Licitação, sediada na Rua Francisca 

Claudino Fernandes, 001 - Centro - Joca Claudino - PB, ou acessando: 

www.jocaclaudino.pb.gov.br. A referida comissão estará recebendo as 

propostas até o dia 08 de Dezembro de 2023, nos horário e endereço 

abaixo indicados, e que poderão ser encaminhadas também pelo e- 

mail: jocaclaudinolicitacao(d gmail.com. Recursos: previstos no 

orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei 

Complementar nº 123/06; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas. Informações: no horário 

das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 

Joca Claudino - PB, 04 de Dezembro de 2023 

AUDINEIDE FREITAS DE SANTANA 
Agente de Contratação   

GABINETE DO PREFEITO 

PUBLIC HOMOLOGAÇÃO PP 021 2023 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LOGRADOURO 

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00021/2023 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e 

observado parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão 

Presencial nº 00021/2023, que objetiva: Contratação de uma empresa 

do ramo, para locação de caminhão caçamba para utilização em 

diversos serviços, para atender as necessidades do município de 

Logradouro, quando se fizer necessário, HOMOLOGO o 

correspondente procedimento licitatório em favor de: MARCIO 

ROBERTO BERNARDINO 06414519464 - R$ 80.000,00. 

Logradouro - PB, 20 de Novembro de 2023 

JOSÉ MARINALDO DA CRUZ - 

Prefeito 

Publicado por: 

Severino Vieira de Lima Junior 

Código Identificador:9FEADCI7 

GABINETE DO PREFEITO 

PUBLIC EXT CONT PP 021 2023 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LOGRADOURO 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Contratação de uma empresa do ramo, para locação de 

caminhão caçamba para utilização em diversos serviços, para atender 

as necessidades do município de Logradouro, quando se fizer 

necessário. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 

00021/2023. DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de 

Logradouro: FPM, ICMS E OUTROS RECURSOS.. VIGÊNCIA: até 
20/11/2024.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Logradouro e: CT Nº 00138/2023 - 20.11.23 - MARCIO ROBERTO 
BERNARDINO 06414519464 - R$ 80.000,00. 

Publicado por: 

Severino Vieira de Lima Junior 

Código Identificador: EBC9450E 

GABINETE DO PREFEITO 

PUBLIC HOMOLOGAÇÃO PP 022 2023 

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00022/2023 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e 

observado parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão 

Presencial nº 00022/2023, que objetiva: Contratação de empresa no 

ramo pertinente para prestação de serviços para confecção, reformas e 

serviços em geral de mão de obra em portões de ferro e similares, 

soldas elétricas para atender as necessidades das diversas secretarias 

do Município de Logradouro, sendo os referidos serviços prestados na 

sede do Município quando solicitado; HOMOLOGO o correspondente 

procedimento licitatório em favor de: RODRIGO DE LIMA 

OLIVEIRA 08828206489 - R$ 80.880,00. 
Logradouro - PB, 04 de Dezembro de 2023 

JOSÉ MARINALDO DA CRUZ 

Prefeito 

Publicado por: 

Severino Vieira de Lima Junior 

Código Identificador:2BAA2D86 

GABINETE DO PREFEITO 

PUBLIC EXT CONT PP 022 2023 

www .diariomunicipal.com.br/famup 25
Impresso por convidado em 20/12/2023 14:20. Validação: F634.8B9F.D5CC.ADEF.5B25.C6EA.EEDD.855E. 
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P___R_.E_ _E .E ._l__L. _U _RA _ _._D_ E_ 

ITAPORANGA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

GABINETE DO PREFEITO 

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

CONSIDERANDO os autos do presente processo, cujo objeto é a 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA REALIZAÇÃO DO CURSO NR-35 
TRABALHADOR EM ALTURA PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
ITAPORANGA; 

CONSIDERANDO a determinação prevista no artigo 6° da Resolução 
Normativa RN-TC N° 09/2016 e a revisão do rol de documentos complementares 
consolidada pelo Comitê Técnico, em 24 de setembro de 2018, conforme PORTARIA 
N° 187/2018; 

CONSIDERANDO, a exigência de informação dos documentos "designação do 
fiscal do contrato" e "designação do gestor do contrato" no Sistema de Tramitação de 
Processos e Documentos do TCE-PB (TRAMITA); 

CONSIDERANDO, consoante caput do Artigo 67 da Lei Federal n° 8.666/93, 
que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 
representante da Administração especialmente designado. 

Desta forma, sirvo-me do presente para informar que, no processo em epígrafe 
a GESTÃO do Contrato Administrativo em referência ficará sob a responsabilidade do 
SETOR DEMANDANTE, representada neste ato pelo(a) Secretário(a) da pasta. 

E, por conseguinte, a FISCALIZAÇÃO do Contrato Administrativo em referência 
ficará sob a responsabilidade da do chefe do setor de transporte. 

Itaporanga - PB, 13 de novembro de 2023. 

DIVA 1.~o ) TAS 
Prefeito C\ s ucional 

Impresso por convidado em 20/12/2023 14:20. Validação: 6892.5D85.29AD.C479.5EFF.9A37.F4C0.6B95. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 125508/23. Data: 20/12/2023 11:12. Responsável: Divaldo Dantas.

47

47



Secretaria de Planejamento Orçamento e Gestão 

SRA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Atendendo à solicitação, informamos a reserva orçamentária e respectiva 
disponibilidade financeira a seguir especificada. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA REALIZAÇÃO DO CURSO NR-
35 TRABALHADIOR EM ALTURA PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO 
DE ITAPORANGA. 

Valor: R$ 10.000,00(Dez mil reais) 

Programas: 

2014 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Administração 

Elemento de Despesa: 

3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Juridica) 

Itaporanga, 09 de Novembro de 2023 

Pretettur., unicipal se Ilaporany 

Helo í,•milla da Silva 
o Alexandrini; 

a de PlwHetaMClllo 
mklittl a c3rllec 

HELOISA CAMILLA DA SILVA CLEMENTINO ALEXANDRINO 

Secretária de Planejamento, Orçamento e Gestão 

Impresso por convidado em 20/12/2023 14:20. Validação: 8221.EB91.E331.B143.EBDD.B8A3.91E2.CE69. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 125508/23. Data: 20/12/2023 11:12. Responsável: Divaldo Dantas.
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02/01/23, 09:31 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DEINSCRIÇAO 

MATRIZ 
.655/0001-20 

MATR1

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

27/04/2000 

NOME EMPRESARIAL 

SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

DEPARTAMENTO REGIONAL DA PARAIBA 
PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

86.30-5-04 - Atividade odontológica 
86.90-9-99 - Outras atividades de atenção á saúde humana não especificadas anteriormente 
93.29-8-99 - Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente 
93.13-1 -00 - Atividades de condicionamento físico 
93.19-1-99- Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

307-7 - Serviço Social Autônomo 

LOGRADOURO 

R MANOEL GONALVES GUIMARAES 
NÚMERO 

195 
COMPLEMENTO 

ANDAR 3 E 4 ANDARES 

CEP 

58.407-363 
BAIRRO/DISTRITO 

JOSE PINHEIRO 
MUNICÍPIO 
CAMPINA GRANDE 

UF 

PB 

€ND€R€ÇO €L€TRÔNICO TELEFONE 

(83) 2101 -5307 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

27/041'2000 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
♦ ,t+.f 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
tawkx+~.,r 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 02/01/20231às 09:32:44 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:blank 1i1 

Impresso por convidado em 20/12/2023 14:20. Validação: AB2D.FD37.8C9D.FAD9.BB5D.B3E4.74EC.1392. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 125508/23. Data: 20/12/2023 11:12. Responsável: Divaldo Dantas.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI 
CNPJ: 03.775.655/0001-20 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. cõnstariì débitos administrados 
pela Secretãriã da Receita Federal dò Brasil (RFB) com 

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivõ nõ âmbito da RFB 

e da PGFN 
e abrange inclusive ãs contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:55:04 do dia 30/06/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 27/12/2023. 
Código de controle da certidão: 22CB.CA84.99AF.F6CF 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso por convidado em 20/12/2023 14:20. Validação: AB2D.FD37.8C9D.FAD9.BB5D.B3E4.74EC.1392. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 125508/23. Data: 20/12/2023 11:12. Responsável: Divaldo Dantas.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

/ 

CÓDIGO: 3139.704F.A4BB.3262 Emitida no dia 06/11/2023 às 10:03:32 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 03.775.655/0001-20 
R.G. : 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via'Internet'. 

Impresso por convidado em 20/12/2023 14:20. Validação: AB2D.FD37.8C9D.FAD9.BB5D.B3E4.74EC.1392. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 125508/23. Data: 20/12/2023 11:12. Responsável: Divaldo Dantas.
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO TRIBUTARIA 

CERTIDÃO NEGATIVA PARA COM A 
FAZENDA MUNICIPAL 

Identificação do Contribuinte 

CGM: 2120021 

Nome: SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI 

CNPJ/CPF: 03775655000120 

Endereço: R MANOEL GONÇALVES GUIMARAES, 195, ANDAR 3 E 4 ANDARES 

Bairro: JOSE PINHEIRO 

CEP: 58406133 

Cidade: CAMPINA GRANDE/PB 

Certificamos para os devidos fins, que até a presente data, não consta em nossos arquivos, crédito 

tributários vencidos para com a Fazenda Municipal, de responsabilidade do contribuinte acima mencionado, 

ficando ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar qualquer débito que venha a ser apurado em 

levantamento posterior. 

Certidão expedida com base na Lei Complementar 116 de 14 de dezembro de 2016 (Código 

Tributário Municipal), combinado com o art. 205 , da Lei n° 5.172, de 25.10.1966 (Código Tributário 

Nacional). 

VALIDA POR 90 DIAS 

Campina Grande, 26 de Outubro de 2023 / 

Observações: 663292023 

Código de verificação: [44629062013202641000719399805667300] 

Para validar o documento da Certidão deve acessar site: https://ecidadeonline.campinagrande.pb.gov.br/ 

Base: campioagraade_ecidadej,rod 
Emissor. 015550664t0 Data/ Hora: 26/10/202309':26:44 

Impresso por convidado em 20/12/2023 14:20. Validação: AB2D.FD37.8C9D.FAD9.BB5D.B3E4.74EC.1392. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 125508/23. Data: 20/12/2023 11:12. Responsável: Divaldo Dantas.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 03.775.655/0001-20 

Certidão n°: 31229600/2023 

Expedição: 30/06/2023 às 09:56:54 

Validade: 27/12/2023 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 03.775.655/0001-20, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Impresso por convidado em 20/12/2023 14:20. Validação: AB2D.FD37.8C9D.FAD9.BB5D.B3E4.74EC.1392. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 125508/23. Data: 20/12/2023 11:12. Responsável: Divaldo Dantas.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 
ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 
contra: 

CN PJ: 03.775.655/0001-20 

Razão Social: SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI 

Nome Fantasia: DEPARTAMENTO REGIONAL DA PARAIBA 

Certidão emitida às 10:01 de 06/11/2023. / 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 
código de validação: xhIX.Kjyz. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 20/12/2023 14:20. Validação: AB2D.FD37.8C9D.FAD9.BB5D.B3E4.74EC.1392. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 125508/23. Data: 20/12/2023 11:12. Responsável: Divaldo Dantas.
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06/11/23, 10:00 Consulta Regularidade do Empregador 

CA 1:A 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

03.775.655/0001-20 

SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA 

R MANdEL CUIMARAES 19S / CÊNTTR(j / CAMPINA L7RANÍ~E / PB / 581Ò1)-
440 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:27/10/2023 a 25/11/2023 

Certificação Número: 2023102707413410255023 

Informação obtida em 06/11/2023 10:02:14 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pagesrmpressao.jsf 111 

Impresso por convidado em 20/12/2023 14:20. Validação: AB2D.FD37.8C9D.FAD9.BB5D.B3E4.74EC.1392. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 125508/23. Data: 20/12/2023 11:12. Responsável: Divaldo Dantas.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI - DEPARTAMENTO 
REGIONAL DA PARAIBA 

CPF/CNPJ: 03.775.655/0001-20 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 09:49:59 do dia 07/11/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas pódetn ser confirmadas no sitio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 

Código de controle da certidão: 5606071123094959 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso por convidado em 20/12/2023 14:20. Validação: AB2D.FD37.8C9D.FAD9.BB5D.B3E4.74EC.1392. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 125508/23. Data: 20/12/2023 11:12. Responsável: Divaldo Dantas.
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ESTADO DA PARAÍBA 
• PREFEITURA DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA 

ALVARÁ 
LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

ENQUANTO ATENDER AS EXIGÊNCIAS LEGAIS 

CONCEDIDO AO CONTRIBUINTE: 

mscrlção: 3841761 CMC: 384176 N• do CGM: 2120021 
Nome Completo: SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI 
Nome Fantasia: DEPARTAMENTO REGIONAL DA PARAIBA 

CNPJ / CPF: 03.775.655/0001-20 Grupo: 3 

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO: 

Endereço: RUA MANOEL GONCALVES GUIMARAES Numero: 195 
Complemento: ANDAR 3 E 4 ANDARES Bairro: JOSE PINHEIRO 

Data de Abertura: 01/07/2000 Data de Validade: 18/04/2024 

CÓDIGO ATIVIDADE /ATIVIDADE PRINCIPAL 

722248 Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

CÓDIGO ATIVIDADE /ATIVIDADE SECUNDARIAS 

722257 Atividade odontológica 

723150 Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente 

722027 Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente 

722019 Atividades de condicionamento físico 

722021 Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente 

Campina Grande, 19 de Abril de 2023. / 
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r~ Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (02/01/2023 às 10:00) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 03.775.655/0001-20. 

~ 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em ht?p_:,.rár uigaçanry .u.n+ds.,se ;us..h 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

63B2.D56A.D42C.8426 no seguinte endereço: f  ps: •v ~iV; cni jus.__

~ 

Gerado em: 02/01/2023 as 10:00:26 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 

Consultado: SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI 

CPF/CNPJ: 03.775.655/0001-20 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP ) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei n°12.846/2013  (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente: 

Certidão emitida às 10:00:27 do dia 06/11/2023 , com validade até o dia 06/12/2023. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: 0NcOepmZQyyjVQ0w8xWc 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 
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PORTA RI. 1° 024/2019 

t ) l.)iretor Recional do SESI da Paraíba usando das atribuições que lhe sio 
conleridas: 

RESO1,\'E: 

l . Exonerar a colaboradora CEIS:1 BRIT() DA SILVA, do cargo de Gerente du 
Centro de Atividades Joào Úrsulo Ribeiro C'outinho - CnT;JURC: ~ 

2. Designar a referida colaboradora para exercer as funções do careo de 
SLPERINTENDENTE do SESI - Departamento Regional da Paraiba: 

3. os eleitos da presente portaria passam a vigorar a partir do dia U2 de janeiro de 
2020. 

Campina (ìrande, 09 de dezembro de 2019. 
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DECRETO Nº 57.375, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1965.1

Aprova o Regulamento do Serviço Social da Indústria (SESI). 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 87 da Constituição, decreta: 

Art. 1º Fica aprovado o Regulamento que a este acompanha, 
assinado pelo Ministro do Trabalho e Previdência Socialz, 
para o Serviço Social da Indústria (SESI), criado nos termos 
do Decreto-lei número 9.403, de 25 de junho de 1946. 

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário. 

7 

Brasília, 2 de dezembro de 1965; 144º da Independência e 
77º da República. 

H. CASTELLO BRANCO 
Arnaldo Sussekind 

Publicado no Diário Oficial da União (DOU), de 03 de dezembro de 1965, 
com retificação no dia 08 do mesmo mês e ano. 
2 O art. 3º da Lei nº 6.062, de 25 de junho de 1974, alterou a denominação 
do Ministério do Trabalho e Previdência Social para Ministério do Trabalho e 
os desvinculou, tendo sido criado o Ministério da Previdência e Assistência 
Social. A Medida Provisória nº 2.216-37, de 31 de agosto de 2001, introdu-
ziu na Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998, a nova e atual denominação de 
Ministério do Trabalho e Emprego, que foi mantida pela Lei nº 10.683, de 28 
de maio de 2003. 
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REGULAMENTO DO SERVIÇO SOCIAL 
DA INDUSTRIA - SESI 

CAPÍTULO I 
Finalidades e Metodologia 

Art. 12 0 Serviço Social da Indústria (SESI), criado pela Confe-
deração Nacional da Indústria, a 1 º de julho de 1946, consoan-
te o Decreto-lei nº 9.403, de 25 de junho do mesmo ano, tem 
por escopo estudar, planejar e executar medidas que contri-
buam, diretamente, para o bem-estar social dos trabalhadores 
na indústria e nas atividades assemelhadas, concorrendo para 
a melhoria do padrão de vida no país, e, bem assim, para o 
aperfeiçoamento morai e cívico, e o desenvolvimento do es-
pírito da solidariedade entre as classes. 

§ 1 º Na execução dessas finalidades, o Serviço Social da In-
dústria terá em vista, especialmente, providências no senti-  9 
do da defesa dos salários reais do trabalhador (melhoria das 
condições da habitação, nutrição e higiene), a assistência em 
relação aos problemas domésticos decorrentes das dificul-
dades de vida, as pesquisas sócio-econômicas e atividades 
educativas e culturais, visando à valorização do homem e aos 
incentivos à atividade produtora. 

§ 2º 0 Serviço Social da Indústria dará desempenho às suas 
atribuições em cooperação com os serviços afins existentes 
no Ministério do Trabalho e Previdência Social3, fazendo-se a 
coordenação por intermédio do Gabinete do Ministro da refe-
rida Secretaria de Estado. 

Art. 2º A ação do SESI abrange: 

s Vide Nota nº 2. 
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a) o trabalhador da indústria, dos transportes4, das comuni-
cações e da pesca, e seus dependentes; 

b) Os diversos meios-ambientes que condicionam a vida do 
trabalhador e de sua família. 

Art. 32 Constituem metas essenciais do SESI: 

a) a valorização da pessoa do trabalhador e a promoção de 
seu bem-estar social; 

b) o desenvolvimento do espírito de solidariedade; 

c) a elevação da produtividade industrial e atividades asse-
melhadas; 

d) a melhoria geral do padrão de vida. 

Art. 42 Constitui finalidade geral do SESI: auxiliar o trabalha-
dor da indústria e atividades assemelhadas e resolver os seus 
problemas básicos de existência (saúde, alimentação, habi-
tação, instrução, trabalho, economia, recreação, convivência 
social, consciência sócio-política). 

Art. 52 São objetivos principais do SESI: 

a) alfabetização do trabalhador e seus dependentes; 

b) educação de base; 

c) educação para a economia; 

d) educação para a saúde (física, mental e emocional); 

e) educação familiar; 

f) educação moral e cívica; 

g) educação comunitária. 

a Exceto os transportes: Aquaviário (Lei nº 5.461, de 25 de junho de 1968), 
Aeroviário (Decreto-lei nº 1.305, de 8 de janeiro de 1974) e Rodoviário (Lei 
nº 8.706, de 14 de setembro de 1993). 
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Art. 6º O préstimo do SESI aos seus usuários será calcado no 
princípio básico orientador da metodologia do serviço social, que 
consiste em ajudar a ajudar-se, quando e quanto necessário: 

a) o indivíduo; 

b) o grupo; 

c) a comunidade. 

§ 1 º Em toda e qualquer atividade, o SESI dará realce ao pro-
cesso educativo como meio de valorização da pessoa do tra-
balhador.5

§ 2º O SESI vinculará no seu orçamento geral parcela da recei-
ta líquida da contribuição compulsória para a educação, com-
preendendo as ações de educação básica e continuada, bem 
como ações educativas relacionadas à saúde, ao esporte, ã 
cultura e ao lazer, destinadas a estudantes, conforme diretri-
zes e regras definidas pelo Conselho Nacional.6

§ 3º Metade da parcela vinculada à educação será destinada à 1 1 
gratuidade nas ações previstas no § 2.7 

§ 4º O montante destinado ao atendimento da educação e da 
gratuidade previstas nos §§ 2º e 3º abrange as despesas de 
custeio, investimento e gestão.$

Art. 72 A obra educativa e serviços do SESI se orientarão no 
sentido de que a vida em sociedade se realize de forma co-
munitária. 

s Dispositivo renumerado pelo Decreto nº 6.637, de 5 de novembro de 2008, 
publicado no DOU de 06 de novembro de 2008 (antigo parágrafo único). 
6 ã proposta pelo Conselho de Representantes da Confederação Na-
cional da Indústria (CNI) em reunião realizada em 12 de agosto de 2008 e 
ratificada pelo Decreto nº 6.637, de 5 de novembro de 2008, publicado no 
DOU de 06 de novembro de 2008. 
' Vide Nota nº 6. 
8 Vide Nota nº 6. 
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12 

Parágrafo único. Colimando esse desideratum o SESI estimu-
lará e facilitará: 

a) a vida familiar; 

b) a vida grupal e intergrupal; 

c) o trabalho cooperativo; 

d) a primazia do bem comum; 

e) o espírito de solidariedade; 

f) o pleno respeito pela pessoa humana; 

g) a força da integridade moral; 

h) a consciência do dever cívico; 

i) a continuidade dos estudos do trabalhador.9

Art. 8º Para a consecução dos seus fins, incumbe ao SESI: 

a) organizar os serviços sociais adequados às necessidades 
e possibilidades locais, regionais e nacionais; 

b) utilizar os recursos educativos e assistenciais existentes, 
tanto públicos, como particulares; 

c) estabelecer convênios, contratos e acordos com órgãos 
públicos, profissionais e particulares; 

d) promover quaisquer modalidades de cursos e atividades 
especializadas de serviço social; 

e) conceder bolsas de estudo, no país e no estrangeiro, ao 
seu pessoal técnico, para formação e aperfeiçoamento; 

f) contratar técnicos, dentro e fora do território nacional, 
quando necessários ao desenvolvimento e aperfeiçoamento 
de seus serviços; 

g) participar de congressos técnicos relacionados com suas 
finalidades; 

s Vide Nota nº 6. 
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h) realizar, direta ou indiretamente, no interesse do desen-
volvimento econômico-social do país, estudos e pesquisas 
sobre as circunstâncias vivenciais dos seus usuários, sobre a 
eficiência da produção individual e coletiva, sobre aspectos 
ligados à vida do trabalhador e sobre as condições sócio-
ecônomicas das comunidades; 

i) servir-se dos recursos audiovisuais e dos instrumentos de 
formação da opinião pública, para interpretar e realizar a sua 
obra educativa e divulgar os princípios, métodos e técnicas 
de serviço social. 

CAPÍTULO II 
Características Civis 

Art. 90 0 Serviço Social da Indústria é uma instituição de direi-
to privado, com sede e foro jurídico na Capital da República,  
cabendo à Confederação Nacional da Indústria inscrever-lhes 13 
os atos constitutivos10 e suas eventuais alterações no registro 
público competente.11

Art. 10 Os dirigentes e prepostos do SESI, embora responsá-
veis, administrativa, civil e criminalmente, pelas malversações 
que cometerem, não respondem individualmente pelas obri-
gações da entidade. 

Art. 11 As despesas do SESI serão custeadas por uma contri-
buição mensal das empresas das categorias econômicas da 
indústria, dos transportes12, das comunicações e da pesca, 
nos termos da lei. 

10 Os atos constitutivos do SESI encontram-se arquivados e registrados no 
1º Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais e Jurídicas, localizado em 
Brasília-DF. 
" Redação dada pelo Decreto nº 58.512, de 26 de maio de 1966, publicado 
no DOU de 30 de maio de 1966, que também revogou seu parágrafo único. 
12 Vide Nota nº 4. 
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§ 1º A dívida ativa do Serviço Social da Indústria, decorrente 
de contribuições, multas ou obrigações contratuais quaisquer, 
será cobrada judicialmente pelas instituições arrecadadoras, 
segundo o rito processual dos executivos fiscais.13

§ 2º No caso de cobrança direta pela entidade, a dívida consi-
derar-se-á suficientemente instruída com o levantamento do 
débito junto à empresa, ou com os comprovantes fornecidos 
pelos órgãos arrecadadores. 

§ 3º A cobrança direta poderá ocorrer na hipótese de atraso 
ou recusa da contribuição legal pelas empresas contribuintes, 
sendo facultado em conseqüência, ao Serviço Social da In-
dústria, independentemente de autorização do órgão arreca-
dador, mas com seu conhecimento, efetivar a arrecadação, 
por via amigável, firmando com o devedor os competentes 
acordos, ou por via judicial, mediante ação executiva, ou a 
que, na espécie, couber. 

14 § 4º As ações em que o Serviço Social da Indústria for autor, 
réu, ou interveniente, correrão no juízo privativo da Fazenda 
Pública.14

§ 5º Os dissídios de natureza trabalhista, vinculados ao dis-
posto no art. 62, serão resolvidos pela Justiça do Trabalho. 

Art. 12 No que concerne a orçamento e prestação de contas 
da gestão financeira, a entidade, além das exigências da sua 
regulamentação específica, está adstrita ao disposto nos arts. 
11 e 13 da Lei nº 2.613 de 23 de setembro de 1955. 

Parágrafo único. Os bens e serviços do SESI gozam da mais 
ampla isenção fiscal, na conformidade do que rezam os arti-
gos 12 e 13 da lei citada. 

' 3 O art. 32 da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, indicou a Secretaria 
da Receita Federal do Brasil como órgão responsável pela arrecadação e 
fiscalização da contribuição de terceiros. 
14 Conforme Súmula nº 516 do Supremo Tribunal Federal, o SESI está sujei-
to á jurisdição da Justiça Estadual. 
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Art. 13 0 SESI, sob regime de unidade normativa e de des-
centralização executiva, atuará em íntima colaboração e arti-
culação com os estabelecimentos contribuintes, através dos 
respectivos órgãos de classe, visando à propositura de um 
sistema nacional de serviço social com uniformidade de ob-
jetivos e de planos gerais, adaptável aos meios peculiares às 
várias regiões do país. 

Art. 14 0 Serviço Social da Indústria manterá relações perma-
nentes com a Confederação Nacional da Indústria, no âmbito 
nacional, e com as federações de indústrias, no âmbito regio-
nal, colimando um melhor rendimento dos objetivos comuns 
e da solidariedade entre empregadores e empregados, em 
benefício da ordem e da paz social, o mesmo ocorrendo com 
as demais entidades sindicais representadas no Conselho Na-
cional e nos Conselhos Regionais. 

Parágrafo único. Conduta igual manterá o SESI com o Servi-
ço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e instituições 
afins, no atendimento de idênticas finalidades. 

Art. 15 0 disposto no artigo anterior e seu parágrafo único 
poderá ser regulado em convênio ou ajuste entre as entidades 
interessadas. 

1 Art. 16 0 SESI funcionará como órgão consultivo do poder 
público nos problemas relacionados com o serviço social, em 
qualquer de seus aspectos e incriminações. 

Art. 17 0 SESI, com prazo ilimitado de duração, poderá cessar a 
sua atividade por proposta da Confederação Nacional da Indús-
tria, adotada por dois terços dos votos das federações filiadas 
em duas reuniões sucessivas do Conselho de Representantes, 
especialmente convocado para esse fim, com o intervalo míni-
mo de trinta dias, e aprovada por Decreto do Poder Executivo. 

§ 1 º No interregno das reuniões, serão ouvidos, quanto à dis-
solução pretendida, os órgãos normativos da instituição, pre-
vistos no art. 19. 
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§ 2º O ato extintivo, a requerimento da Confederação Nacio-
nal da Indústria, será inscrito no registro público competente, 
para os efeitos legais. 

§ 3º Na hipótese de dissolução, o patrimônio do SESI reverte-
rá em favor da Confederação Nacional da Indústria. 

CAPITULO III 
Organização 

Art. 18 O Serviço Social da Indústria, para a realização das 
suas finalidades, corporifica órgãos normativos e órgãos de 
administração, de âmbito nacional e de âmbito regional. 

Art. 19 São órgãos normativos, de natureza colegiada: 

a) o Conselho Nacional, com jurisdição em todo o país; 

b) os Conselhos Regionais, com jurisdição nas bases territo-
riais correspondentes. 

Art. 20 São órgãos de administração, funcionando sob dire-
ção unitária: 

a) o Departamento Nacional, com jurisdição em todo o país; 

b) os Departamentos Regionais, com jurisdição nas bases ter-
ritoriais correspondentes; 

c) as delegacias regionais, com jurisdição nas áreas que lhes 
competirem. 

CAPÍTULO IV 
Órgãos Nacionais 

Art. 21 Os órgãos nacionais do SESI — Conselho Nacional e 
Departamento Nacional —, considerados de instância hierár-
quica superior, terão sede na Capital da República. 
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Seção I 
Conselho Nacional 

Art. 22. 0 Conselho Nacional, com jurisdição em todo o terri-
tório brasileiro, exercendo, em nível de planejamento, fixação 
de diretrizes, coordenação e controle das atividades do SESI, 
a função normativa superior, ao lado do poder de inspecionar, 
fiscalizar e intervir, em caráter de correição, em qualquer setor 
institucional da entidade, no centro e nas regiões, se compõe 
dos seguintes membros: 

a) de um presidente, nomeado pelo Presidente da República, 
nos termos do Decreto-lei nº 9.665, de 28 de agosto de 1946; 

b) do presidente da Confederação Nacional da Indústria; 

c) dos presidentes dos Conselhos Regionais, representando 
as categorias econômicas da indústria; 

d) de um delegado das categorias econômicas dos transpor-
tes, outro das categorias econômicas das comunicações e 
outro das categorias econômicas da pesca, designados, cada 
qual pela respectiva associação sindical de maior hierarquia, 
base territorial e antigüidade oficialmente reconhecida; 

e) de um representante do Ministério do Trabalho e Previ-
dência Social15, designado pelo titular da pasta; 

f) de um representante das autarquias arrecadadoras, desig-
nado pelo Conselho Superior da Previdência Social; 

g) REVOGADO;1s

h) de seis representantes dos trabalhadores da indústria e res-
pectivos suplentes, indicados pelas confederações de traba-
lhadores da indústria e centrais sindicais, que contarem com 
pelo menos vinte por cento de trabalhadores sindicalizados 

15 Vide Nota nº 2. 
16 Suprimido pelo Decreto nº 66.139, de 29 de janeiro de 1970, publicado no 
DOU de 30 de janeiro de 1970. 

17 
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em relação ao número total de trabalhadores da indústria em 
âmbito nacional.17

§ 1º Os membros do Conselho exercerão as suas funções pes-
soalmente, não sendo lícito fazê-lo através de procuradores, 
prepostos ou mandatários. 

§ 2º Nos impedimentos, licenças, ausências do território na-
cional, ou qualquer outro motivo, os conselheiros serão repre-
sentados, nas reuniões plenárias mediante convocação: 

a) o presidente da Confederação Nacional da Indústria, pelo 
seu substituto estatutário no órgão de classe; 

b) o presidente do Conselho Regional, pelo seu substituto na 
entidade federativa; 

c) cada trabalhador, pelo respectivo suplente que constar do 
ato que indicou o titular;18

d) os demais, por quem for indicado pelo ente representado.19

§ 3º Cada conselheiro terá direito a um voto em plenário. 

§ 4º Os conselheiros a que aludem as letras "a", "b" e "c" do 
caput deste artigo estão impedidos de votar, em plenário, 
quando entrar em apreciação ou julgamento atos de sua res-
ponsabilidade nos órgãos da administração nacional ou regio-
nal da entidade. 

§ 5º Os conselheiros referidos nas letras "b", "c" e "d" do caput 
deste artigo terão o mandato suspenso se a entidade sindical 
a que pertencerem cair sob intervenção do poder público. 

17 Alteração proposta pelo Conselho de Representantes da Confederação 
Nacional da Indústria (CNI) em reunião ordinária realizada em 10 de março 
de 2006 e ratificada pelo Decreto nº 5.726, de 16 de março de 2006, publica-
do no DOU de 17 de março de 2006. 
18 Vide Nota nº 17. 
19 Vide Nota nº 17. 
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§ 6º Os membros a que se refere a alínea "h" do caput exerce-
rão o mandato por dois anos, podendo ser reconduzidos.20

§ 7º Duas ou mais confederações de trabalhadores da indús-
tria, ou duas ou mais centrais sindicais, poderão somar seus 
índices de sindicalização no setor da indústria, para atender 
ao requisito de representatividade estabelecido na alínea "h" 
do caput.21

§ 8º A indicação dos representantes dos trabalhadores previs-
ta na alínea "h" do caput será proporcional à representativida-
de das entidades indicantes.22

Art. 23 O Presidente do Conselho Nacional, como executor de 
suas deliberações, representará a este oficialmente e perante 
ele responderá pelos seus atos de gestão e administração. 

Parágrafo único. Nos casos de faltas ou impedimentos até 
noventa dias o Presidente do Conselho será substituído pelo 
conselheiro que designar, cabendo ao Presidente da Repúbli-
ca nomear substituto nas ausências de maior tempo. 

Art. 24 Compete ao Conselho Nacional: 

a) aprovar as diretrizes gerais do serviço social, na indústria e 
atividades assemelhadas, para observância em todo o país; 

b) aprovar a distribuição de fundos às administrações regionais 
para execução de seus serviços, obedecida a quota legal; 

c) aprovar, em verbas discriminadas, o orçamento geral da 
entidade, computado por unidades administrativas, fixando 
parcela da receita da contribuição compulsória vinculada à 
educação, de que trata o § 2º do art. 6º;23 

20 Vide Nota nº 17. 
21 Vide Nota nº 17. 
22 Vide Nota nº 17. 
23 Vide Nota nº 6. 
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d) aprovar a prestação de contas e o relatório anual do presi-
dente do Conselho Nacional e fixar-lhe a verba de represen-
tação; 

e) aprovar a prestação de contas e o relatório anual do De-
partamento Nacional; 

f) apreciar os relatórios e a prestação de contas das adminis-
trações regionais, com parecer do Departamento Nacional; 

g) encaminhar, anualmente, nas épocas próprias, ao Presidente 
da República, o orçamento24 da entidade e, ao Tribunal de Con-
tas da União, as prestações de contas dos responsáveis;25

h) autorizar as transferências e as suplementações de dota-
ções orçamentárias dos órgãos nacionais e regionais, sub-
metendo a matéria à autoridade oficial competente, quando 
a alteração for superior a 25% (vinte e cinco por cento), em 
qualquer verba; 

i) fiscalizar a execução orçamentária e a distribuição de fundos; 

j) determinar as diárias e autorizar as despesas de transporte 
dos conselheiros, relativas ao comparecimento às reuniões 
plenárias; 

I) aprovar, mediante proposta do Departamento Nacional, os 
quadros do seu pessoal, fixando carreiras, postos em comis-
são, cargos isolados, funções gratificadas, padrões de venci-
mentos e critérios de promoção; 

m) autorizar a criação de representações do SESI nas unida-
des políticas onde não haja federação industrial reconhecida 
e filiada à Confederação Nacional da Indústria; 

24 O art. 27, inciso li, alínea 'I', da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 
com redação dada pela Lei nº 10.869, de 13 de maio de 2004, atribuiu ao 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome a competência de 
aprovar o orçamento geral do SESI. 
25 Redação dada pelo Decreto nº 58.512, de 26 de maio de 1966, publicado 
no DOU de 30 de maio de 1966. 
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n) autorizar a alienação e o gravame de bens móveis26 e imó-
veis pertencentes à entidade; 

o) autorizar convênios e acordos com a Confederação Nacio-
nal da Indústria, visando às finalidades institucionais, ou aos 
interesses recíprocos das duas entidades; 

p) determinar, com fixação de prazo e condições que estabele-
cer, a intervenção no Departamento Nacional e nos órgãos re-
gionais, nos casos de falta de cumprimento de normas de cará-
ter obrigatório, ou de ineficiência da respectiva administração, 
como de circunstâncias graves que justifiquem a medida; 

q) conhecer dos recursos dos interessados, interpostos den-
tro do prazo de trinta dias, de decisões proferidas, em espé-
cie, pelo Departamento Nacional ou pelos órgãos regionais, 
versando matéria vinculada aos objetivos institucionais, ou 
às obrigações das empresas contribuintes; 

r) decidir, em última instância, ex offício, ou por solicitação  
do Departamento Nacional ou órgãos regionais, as questões 21  
de ordem geral de interesse do SESI; 

s) aprovar o Estatuto dos Servidores do SESI; 

t) aprovar, mediante proposta do Departamento Nacional, 
regras de desempenho relativas às ações de educação e gra-
tuidade, a serem seguidas pelos órgãos do SESI, as quais 
deverão observar o princípio federativo, as diretrizes estra-
tégicas da entidade e o controle com base em indicadores 
qualitativos e quantitativos;27 e 

u) resolver os casos omissos.28

26 A Resolução nº 01/2004, de 06 de agosto de 2004, do Conselho Nacional 
do SESI, em conformidade com as regras e limites que impõe, delegou aos 
Conselhos Regionais a competência de autorizar, nos limites de suas juris-
dições, a alienação de bens móveis da Entidade. 
27 Vide Nota nº 6. 
28 Vide Nota nº 6. 
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§ 1 º Cabe ao plenário aplicar penas disciplinares a seus mem-
bros, inclusive suspensão ou perda do mandato, consoante a 
natureza, repercussão e gravidade das faltas cometidas. 

§ 2º É lícito ao Conselho Nacional, igualmente, no resguardo 
e bom nome dos interesses do SESI, inabilitar ao exercício de 
função ou trabalho na entidade, por prazo determinado, qual-
quer pessoa, pertencente ou não a seus quadros representa-
tivos ou empregatícios, que tenham causado prejuízo moral, 
técnico ou administrativo aos fins institucionais, ou lesão ao 
seu patrimônio, depois de passada em julgado decisão de 
quem de direito, sobre o fato originário. 

Art. 25 O Conselho Nacional se reunirá na sede social. 

I - ordinariamente: 

a) em março, na segunda quinzena, para deliberar sobre os 
relatórios e as contas da gestão financeira do ano anterior; 

b) em julho, para aprovar a distribuição de fundos aos órgãos 
regionais, nos termos do artigo 24, letra "b", e para autorizar 
as retificações orçamentárias que se fizeram precisas quanto 
ás dotações do exercício em curso; 

c) em novembro, na segunda quinzena, para aprovar os or-
çamentos de receita e despesa, inclusive planos de trabalho, 
relativos ao exercício subseqüente. 

II - extraordinariamente, em qualquer época, quando convoca-
do pelo presidente, ou pela maioria absoluta de seus membros, 
para deliberar sobre as matérias constantes da convocação. 

§ 1 º Nas sessões ordinárias, esgotadas as matérias obrigatórias 
é lícito ao plenário examinar e resolver quaisquer outros assun-
tos de interesse da entidade constante da pauta dos trabalhos. 

§ 2º Só ocorrendo motivo relevante, a juízo do plenário, ou 
da presidência, poderá o Conselho Nacional reunir-se fora da 
localidade da sede social. 
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Art. 26 0 presidente do Conselho Nacional, ao lado das fun-
ções permanentes de sua alçada, como administrador dos ser-
viços e gestor dos recursos do órgão, poderá, no interregno 
das sessões, ad referendum do mesmo, exercer quaisquer de 
suas atribuições que, dado o caráter de urgência ou de ame-
aça de dano efetivo ou potencial aos interesses da entidade, 
não possam aguardar o funcionamento do plenário. 

Parágrafo único. Se o Conselho Nacional deixar de homolo-
gar, no todo ou em parte, o ato praticado ad referendum, terá 
este validade até a data da decisão do plenário. 

Art. 27 0 Conselho Nacional se instalará com a presença de 
um terço dos seus membros, sendo porém, necessário o com-
parecimento da maioria absoluta para as deliberações. 

Parágrafo único. As decisões serão tomadas por maioria de 
sufrágios, cabendo ao presidente o voto de qualidade nos em-
pates verificados. 

Art. 2$ 0 Conselho Nacional, para o desempenho de suas atri-
buições, disporá de uma superintendência, de um serviço de 
secretaria, de uma consultoria jurídica e das assessorias técni-
cas necessárias com pessoal próprio, admitido pelo presiden-
te, dentro dos padrões e níveis adotados para o Departamento 
Nacional. 

Parágrafo único. A organização dos serviços e o quadro do 
pessoal constarão de ato próprio, baixado pelo presidente, ad 
referendum do plenário. 

Art. 29 0 Conselho Nacional, durante as sessões, será coad-
juvado, no que for preciso, pelo Departamento Nacional, que 
lhe ministrará a assistência necessária. 

Art. 30 0 Conselho Nacional manterá contato permanente 
com a Confederação Nacional da Indústria e entidades sindi-
cais representadas no seu plenário, na troca e colheita de ele-
mentos relativos ao serviço social, bem como às atividades 

23 
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produtoras e assemelhadas, autorizando, quando necessário, 
a celebração de acordos e convênios. 

Art. 31 O Conselho Nacional elaborará o seu regimento inter-
no, consignando as regras de funcionamento do plenário, a 
convocação de reuniões, a constituição de comissões, a pauta 
dos trabalhos, a distribuição dos processos, a confecção de 
atas e anais, e tudo quanto se refira à economia interna do 
colegiado. 

Parágrafo único. A observância das normas regimentais cons-
titui elemento essencial à validade das deliberações. 

24 

Seção II 
Departamento Nacional 

Art. 32 O Departamento Nacional é o órgão administrativo de 
âmbito nacional incumbido de promover, executivamente, 
os objetivos institucionais, nos setores técnico, operacional, 
econômico, financeiro, orçamentário e contábil, segundo os 
planos e diretrizes adotados pelo Conselho Nacional. 

Parágrafo único. Dirigirá o Departamento Nacional, na quali-
dade de seu diretor, o presidente da Confederação Nacional 
da Indústria. 

Art. 33 Compete ao Diretor do Departamento Nacional: 

a) organizar, executar, superintender e fiscalizar, direta ou indi-
retamente, todos os serviços do Departamento Nacional, bai-
xando instruções aos departamentos e delegacias regionais; 

b) submeter ao Conselho Nacional a proposta do orçamento 
anual da entidade, especificamente pelas unidades responsá-
veis, bem como a distribuição de fundos às administrações 
regionais; 

c) apresentar ao Conselho Nacional o relatório anual e a pres-
tação de contas da gestão financeira do SESI na administra-
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cão nacional e dar parecer sobre os relatórios e as contas das 
administrações regionais; 

d) suplementar as administrações regionais de arrecadação 
insuficiente com fundos da renda prevista no orçamento, 
consoante um plano motivado de ordem técnica; 

e) organizar e submeter à deliberação do Conselho Nacio-
nal, além da estrutura dos serviços, o quadro do pessoal do 
Departamento Nacional, fixando-lhe as carreiras, os cargos 
isolados, as funções gratificadas, os critérios de promoção, 
a forma e a importância dos vencimentos, dentro dos limites 
orçamentários competentes; 

f) admitir, lotar, promover e demitir os servidores do Departa-
mento Nacional, nos termos da alínea anterior, bem como con-
ceder-lhes férias e licenças e aplicar-lhes penas disciplinares; 

g) contratar locações de serviços, dentro das dotações do 
orçamento; 

h) conceder ou formular requisições de servidores, no inte-
resse dos fins institucionais, a entidades públicas, autárqui-
cas, ou de economia mista; 

i) autorizar as despesas da entidade, tanto de material, como 
de pessoal, assinando cheques e ordens de pagamento; 

j) assinar a correspondência oficial; 

I) elaborar o Estatuto dos Servidores do SESI, para os fins do 
artigo 24, letra "s"; 

m) abrir contas no Banco do Brasil, na Caixa Econômica Fe-
deral e em bancos particulares de reconhecida idoneidade, a 
critério do Conselho Nacional, com observância do disposto 
no artigo 55 e seus parágrafos;29

29 Pelo art. 1º do Decreto-lei nº 151, de 9 de fevereiro de 1967, as disponibili-
dades do SESI deverão ser mantidas em depósito exclusivamente no Banco 
do Brasil e na Caixa Econômica Federal. 

25 
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n) promover, por intermédio dos setores competentes, os 
estudos e pesquisas de natureza técnica e administrativa, a 
fim de encaminhar ao Conselho Nacional sugestões sobre as 
matérias de sua alçada; 

o) assinar acordos e convënios, inclusive requisição de pes-
soal, com a Confederação Nacional da Indústria e com o Ser-
viço Nacional de Aprendizagem Industrial, visando aos obje-
tivos institucionais, ou aos interesses das entidades; 

p) fiscalizar, sempre que julgar oportuno, diretamente, ou 
por intermédio de prepostos, a execução, pelas adminis-
trações regionais, dos dispositivos legais, regulamentares, 
estatutários e regimentais atinentes ao SESI, bem como 
acompanhar e avaliar o cumprimento pelos órgãos regio-
nais das regras de desempenho e das metas físicas e finan-
ceiras relativas às alocações de recursos na educação e às 
ações de gratuidade;3o

26 q) designar as representações autorizadas pelo Conselho Na-
cional para a execução dos serviços da entidade onde não 
haja federação de indústrias; 

r) organizar, facultativamente, comissões especiais e grupos 
de trabalho para o estudo de assuntos determinados; 

s) representar o Departamento Nacional perante os poderes 
públicos federais, estaduais e municipais, bem como perante 
as organizações autárquicas e privadas de qualquer natureza; 

t) corresponder-se com os poderes públicos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como as 
entidades afins, nos assuntos relacionados com o Serviço 
Social da Indústria; 

u) assumir, ativa e passivamente, encargos e obrigações, in-
clusive de natureza patrimonial ou econômica, de interesse 
do SESI; 

30 Vide Nota nº 6. 
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v) representar o Serviço Social da Indústria em juízo, ou 
fora dele, podendo constituir, para esse fim, procuradores, 
mandatários ou prepostos, ressalvada a autonomia dos di-
retores regionais, prevista no art. 37 e seus parágrafos, e no 
art. 62;31

x) conferir poderes aos diretores regionais, para os fins das le-
tras "u" e "v", quando se tratar de bens, serviços ou interesses 
da entidade localizados nas áreas jurisdicionais respectivas; 

z) delegar competência ao Superintendente e ao Chefe de 
Gabinete para exercitarem, especificamente, qualquer das 
atribuições de sua alçada, definidas neste artigo. 

Art. 34 O Departamento Nacional cumprirá as suas atribuições 
e desempenhará as tarefas a seu cargo através de três divi-
sões, tecnicamente autônomas — a divisão administrativa, a 
divisão técnica e a procuradoria-geral —, que se integrarão dos 
setores necessários, dentro da estrutura de serviços prevista  
no art. 33, letra "e". 2? 

Art. 35 O Diretor do Departamento Nacional poderá designar 
um superintendente, demissível ad nutum, na qualidade de 
seu preposto, para exercer quaisquer das atribuições de sua 
alçada, expressamente conferidas, na direção e execução dos 
serviços do órgão. 

Parágrafo único. O superintendente, responsável perante o 
Diretor do Departamento Nacional, a este diretamente se su-
bordina, podendo ser escolhido dentro ou fora dos quadros 
da entidade. 

Art. 36 O Diretor do Departamento Nacional organizará o seu 
gabinete, sob direção de um chefe de sua livre escolha, a 
quem poderá delegar poderes, para assessorá-lo no desem-
penho da missão que lhe cabe. 

31 Redação dada pelo Decreto nº 61.779, de 24 de novembro de 1967, publi-
cado no DOU de 1º de dezembro de 1967. 
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CAPÍTULO V 
Órgãos Regionais 

t~ 

28 

Art. 37 Nos Estados, no Distrito Federal e nos Territórios, onde 
houver federação de indústrias, oficialmente reconhecida e fi-
liada ao órgão superior da classe, será constituído um conse-
lho regional e instalado um Departamento Regional do SESI, 
com jurisdição na base territorial respectiva. 

§ 1º Os órgãos regionais, embora sujeitos às diretrizes e nor-
mas gerais prescritas pelos órgãos nacionais, bem como à cor-
reição e fiscalização inerentes a estes, são autônomos no que 
se refere à administração de seus serviços, gestão dos seus 
recursos, regime de trabalho e relações empregatícias.32

§ 2º Não haverá qualquer vinculação de natureza salarial entre 
os servidores dos Departamentos Regionais, nem destes com 
os do Departamento Nacional.33

Seção I 
Conselhos Regionais 

Art. 38 Os Conselhos Regionais se comporão dos seguintes 
membros: 

a) do presidente da federação de indústrias local, que será o 
seu presidente nato; 

b) de quatro delegados das atividades industriais, escolhidos 
pelo Conselho de Representantes da entidade federativa;34

c) de um delegado das categorias econômicas dos transpor-
tes, das comunicações e da pesca, escolhido pela respectiva 

32 Dispositivo renumerado pelo Decreto nº 61.779, de 24 de novembro de 1967, 
publicado no DOU de 1º de dezembro de 1967 (antigo parágrafo único). 
33 Incluído pelo Decreto nº 61 .779, de 24 de novembro de 1967, publicado 
no DOU de 1 º de dezembro de 1967. 
3a Vide Nota nº 17. 
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associação sindical de maior hierarquia e antigüidade exis-
tente na base territorial respectiva; 

d) de um representante do Ministério do Trabalho e Previ-
dência Social35, designado pelo titular da pasta; 

e) de um representante do Estado, do Distrito Federal ou do Ter-
ritório, designado pelo competente Chefe do Poder Executivo; 

f) de um representante dos trabalhadores da indústria, que 
terá um suplente, indicados pela organização dos trabalha-
dores mais representativa da região.36

§ 1º Os membros a que se referem as alíneas "b", "c" e "f" exer-
cerão o mandato por dois anos, podendo ser reconduzidos.37

§ 2º Cada conselheiro terá direito a um voto em plenário. 

§ 39 O presidente do Conselho Regional terá direito a voto 
nas reuniões deste órgão, prevalecendo, em caso de empate, 
a solução que tiver sufragado, estando, porém, impedido de  
votar quando o plenário apreciar, ou julgar, ato de sua respon- 29 
sabilidade no Departamento Regional. 

§ 42 Substituirão os conselheiros regionais, nas suas faltas e 
impedimentos, os substitutos estatutários, ou os suplentes 
designados.38

Art. 39 Compete a cada Conselho Regional: 

a) adotar providências e medidas relativas nos trabalhos e 
gestão dos recursos da região; 

b) votar, em verbas discriminadas, o orçamento anua! da 
região, elaborado pelo Departamento Regional, dentro dos 
fundos aprovados pelo Conselho Nacional; 

35 Vide Nota nº 2. 
36 Vide Nota nº 17. 
3' Vide Nota nº 17. 
38 Vide Nota nº 17. 
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c) aprovar o relatório e a prestação de contas do Departa-
mento Regional, concernentes a cada exercício; 

d) apreciar, mensalmente, a execução orçamentária na região; 

e) examinar, anualmente, o inventário de bens a cargo da 
administração regional; 

f) aprovar os quadros, fixar os padrões de vencimentos, de-
terminar o critério e a época das promoções, bem como exa-
minar quaisquer reajustamentos de salários do pessoal do 
Departamento Regional; 

g) aprovar a abertura de contas para a guarda dos fundos da 
região em bancos oficiais, Caixa Econômica Federal, e ban-
cos privados de reconhecida idoneidade, com observância 
do disposto no art. 55, e seus parágrafos;39

h) manifestar-se sobre a aquisição de imóveis necessários 
aos serviços da região; 

i) apreciar o desenvolvimento e a regularidade dos trabalhos 
a cargo do Departamento Regional; 

j) encarregar-se de incumbências que lhe forem delegadas 
pelo Conselho Nacional; 

I) dirigir-se aos órgãos nacionais, representando, ou solicitan-
do providências, sobre problemas de interesse da entidade; 

m) designar o secretário de seus serviços específicos, fixan-
do-lhe remuneração e atribuições; 

n) fixar o valor da cédula de presença de seus membros, que 
não poderá exceder de um terço do salário mínimo local;4o

39 Vide Nota nº 29. 
ao De acordo com o art. 7º, inciso IV da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 (CRFB11988), atualmente o salário mínimo, fixado em lei, 
é nacionalmente unificado. 
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o) autorizar convênios e acordos com a respectiva federação, 
visando aos objetivos institucionais, ou aos interesses recí-
procos das entidades, na área territorial comum; 

p) aplicar a qualquer de seus membros, nas circunstâncias 
indicadas, o disposto no artigo 24, § 1 , com recurso volun-
tário, sem efeito suspensivo, pelo interessado, para o Conse-
lho Nacional; 

q) votar o seu regimento interno, alterando-o quando conve-
niente, pelo voto de dois terços do plenário. 

§ 1º Os Conselhos Regionais reunir-se-ão, ordinariamente, uma 
vez por mês e, extraordinariamente, quando convocados pelo 
presidente, ou pela maioria de seus membros. 

§ 2º Os Conselhos Regionais deliberarão com a presença de 
dois terços dos seus membros, sendo as decisões tomadas 
por maioria de votos. 

Art. 40 Compete ao presidente do Conselho Regional: 

a) dirigir o plenário respectivo; 

b) supervisionar todos os serviços a cargo da administração 
regional; 

c) encaminhar ao Conselho Nacional o relatório anual e a 
prestação de contas da região, depois de pronunciamento 
do plenário regional. 

Art. 41 Os regimentos internos e os atos normativos adotados 
pelos conselhos regionais serão encaminhados ao presidente 
do Conselho Nacional, para verificação de sua conformidade 
com este regulamento e as diretrizes gerais expedidas nos ter-
mos do art. 24, letra "a". 

Art. 42 Os Conselhos Regionais, no exercício de suas atribui-
ções, serão coadjuvados, no que for preciso, pelo departa-
mento regional que lhes ministrará, durante as sessões, a as-
sistência técnica e administrativa necessária. 
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Art. 43 Os Conselhos Regionais manterão contato permanente 
com a federação de indústrias local, na troca e colheita de dados 
relativos ao serviço social, bem como as atividades produtoras 
e assemelhadas, autorizando, quando necessário, a celebração 
de convênios e acordos, inclusive colaboração financeira. 

Seção II 
Departamentos Regionais 

Art. 44 Cada Departamento Regional será dirigido pelo seu di-
retor, que será o presidente da federação de indústrias local. 

Art. 45 Compete ao diretor de cada departamento: 

a) submeter ao Conselho Regional a proposta do orçamento 
anual da região, em verbas discriminadas, dentro dos fundos 
aprovados pelo Conselho Nacional; 

b) apresentar o relatório e preparar a prestação de contas da 
gestão financeira da administração regional, em cada exercí-
cio, para exame e aprovação do Conselho Regional; 

c) propor ao conselho regional a criação de bolsas de estu-
dos de escolas de serviço social e de cursos extraordinários 
ou especializados, que julgar convenientes, de acordo com 
as diretrizes do Conselho Nacional, e instruções do Departa-
mento Nacional; 

d) promover planos de cooperação com escolas técnicas 
para a realização de cursos de alfabetização, de aprendiza-
gem ou de serviço social; 

e) organizar o quadro de servidores da região, o seu padrão 
de vencimentos, os critérios e épocas de promoção, bem 
como os reajustamentos de salários, para exame e delibera-
ção do Conselho Regional; 

f) admitir, promover e demitir os servidores da administração 
regional, dentro do quadro aprovado pelo Conselho Regional; 
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g) lotar os servidores nas diversas dependências da adminis-
tração regional, conceder-lhes férias e licenças, e aplicar-lhes 
penas disciplinares; 

h) manter em dia e em ordem a escrituração contábil, adotan-
do o plano de contas aprovado pelo Departamento Nacional; 

i) abrir contas para os fundos da região, em bancos oficiais, 
ou privados, devidamente credenciados pelo Conselho Re-
gional, com observância do disposto no artigo 55 e seus 
parágrafos;41

j) autorizar as despesas da região, tanto de pessoal, como 
de material e serviços, assinando cheques e ordens de pa-
gamento; 

I) representar o Departamento Regional perante poderes pú-
blicos, autarquias e instituições privadas, restrita a representa-
ção em juízo aos assuntos decorrentes da autonomia prevista 
no art. 37 e seus parágrafos e art. 62, podendo, para esse fim, 
constituir procuradores, mandatários ou prepostos;42

m) assinar a correspondência oficial; 

n) programar e executar todas as tarefas a cargo da admi-
nistração regional; 

o) encaminhar ao Conselho Regional todos os assuntos a 
cargo da administração regional, estudados e preparados 
pelos setores competentes; 

p) preparar convênios, acordos e demais ajustes de interes-
se da região; 

q) propor convênios e acordos com a federação de indús-
trias local, visando aos objetivos institucionais e aos interes-
ses recíprocos das entidades, na área territorial comum; 

41 Vide Nota nº 29. 
42 Vide Nota nº 31. 
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r) aplicar multas aos empregadores da indústria e ativida-
des assemelhadas transgressoras dos dispositivos legais e 
regulamentares; 

s) organizar, facultativamente, comissões técnicas e grupos 
de trabalho com elementos de reconhecida competência e 
autoridade em assuntos de serviço social, para estudo de 
casos específicos; 

t) exercitar a delegação de poderes que lhe for outorgada 
pelo Diretor do Departamento Nacional, na forma do artigo 
33, letra "x"; 

u) elaborar o regulamento interno do Departamento Regional. 

Parágrafo único. As atribuições e tarefas da administração re-
gional, de acordo com o que dispuser o regulamento interno 
previsto na letra "u", poderão ser exercidas mediante outorga 
conferida a superintendente, administrador ou preposto desig-
nado pelo diretor regional, consoante as peculiaridades locais. 

Seção III 
Delegacias Regionais 

Art. 46 Nos Estados e territórios onde não houver federação 
de indústrias oficialmente reconhecida, filiada ao órgão supe-
rior da classe, será instalada uma delegacia regional, subordi-
nada diretamente ao Departamento Nacional. 

Art. 47 As delegacias regionais, como órgãos executivos das 
regiões em que se instalarem, serão dirigidas por um delega-
do, nomeado, em comissão, pelo diretor do Departamento 
Nacional. 

Parágrafo único. Poderá funcionar junto às delegacias regio-
nais, na conformidade de instruções baixadas pelo Departa-
mento Nacional, um conselho consultivo composto de três a 
sete industriais locais, designados nas mesmas condições do 
delegado. 
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CAPÍTULO VI 
Recursos 

Art. 48 Constituem receita do Serviço Social da Indústria: 

a) as contribuições dos empregadores da indústria, dos trans-
portes43, das comunicações e de pesca, previstas em lei;44

b) as doações e legados; 

c) as rendas patrimoniais; 

d) as multas arrecadadas por infração de dispositivos legais, 
regulamentares e regimentais; 

e) as rendas oriundas de prestações de serviços e de muta-
ções de patrimônio, inclusive as de locação de bens de qual-
quer natureza; 

f) as rendas eventuais. 

Parágrafo único. A receita do SESI se destina a cobrir suas 
despesas de manutenção e encargos orgânicos, o pagamento 
de pessoal e serviços de terceiros, a aquisição de bens e va-
lores, as contribuições legais e regulamentares, as represen-
tações, auxílios e subvenções, os compromissos assumidos, 
os estipêndios obrigatórios e quaisquer outros gastos regular-
mente autorizados. 

Art. 49 A arrecadação das contribuições devidas ao SESI será 
feita pelo instituto ou caixa de pensões e aposentadoria a que 
estiver filiada a empresa contribuinte, concomitantemente 
com as contribuições da previdência social.45

§ 1º O órgão arrecadador, pelos seus serviços, terá direito 
a uma remuneração fixada e paga na forma do disposto no 
artigo 255 e seus parágrafos do Regulamento-Geral da Previ-

Vide Nota nº 4. 
as De acordo com o caput do art. 32 do Decreto-lei nº 9.403, de 25 de junho 
de 1946. 
a5 Vide Nota nº 13. 

35 
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dência Social, baixado com o Decreto nº 48.959-A, de 19 de 
setembro de 1960.46

§ 2º Em face de circunstâncias especiais, as empresas que 
nelas se encontrarem poderão recolher as suas contribuições 
diretamente ao SESI, mediante autorização do Departamento 
Nacional, comunicada ao órgão previdenciário competente.47

§ 39 É assegurado ao SESI o direito de, junto às autarquias 
arrecadadoras, promover a verificação da cobrança das con-
tribuições que lhe são devidas, podendo, para esse fim, além 
de meios outros de natureza direta ou indireta, credenciar pre- 
postos ou mandatários.48

Art. 50 As contribuições compulsórias, outorgadas em lei, em 
favor do SESI, depois de abatida a quota pré-fixada para a aqui-
sição de letras imobiliárias do Banco Nacional de Habitação, 
nos termos do artigo 21 da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 
196449, serão creditadas às administrações regionais na pro-

as  

porção de 75% (setenta e cinco por cento) sobre os montantes 
arrecadados nas bases territoriais respectivas, cabendo os res-
tantes 25% (vinte e cinco por cento) à administração nacional. 

Parágrafo único. O SESI poderá assinar convênios com o Ban-
co Nacional de Habitação, regulando a aplicação dos recursos 
originários de sua receita na construção, aquisição ou reforma 
de casas populares para os seus beneficiários.50

46 Pelo art. 39, § 1º da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, a remuneração 
devida à Secretaria da Receita Federal do Brasil será de 3,5% (três inteiros e 
cinco décimos por cento) do montante arrecadado. 
47 Vide Nota nº 13. 
as Vide Nota nº 13. 
as 0 art. 23 da Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966, dispensou o SESI da 
aquisição de letras imobiliárias do extinto BNH e fixou em 1 1/2 (um e meio) 
por cento o percentual para contribuição compulsória devida à Entidade. 
Atualmente essa matéria é regulada pelo art. 30 da Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990. 
50 O Decreto-lei nº 2.291, de 21 de novembro de 1986, extinguiu o Banco 
Nacional de Habitação atribuindo seus direitos e obrigações, por sucessão, 
à Caixa Econômica Federal. 
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Art. 51 Os recursos da administração nacional terão por fim 
cobrir as despesas do Conselho Nacional e do Departamento 
Nacional. 

Art. 52 A renda da administração nacional, oriunda da contri-
buição prevista em lei, com desconto da quota de 5% (cinco 
por cento) para o custeio e encargos do Conselho Nacional e 
da quota de 4% (quatro por cento) sobre a cifra da arrecada-
ção geral para a administração superior a cargo da Confedera-
ção Nacional da Indústria, será aplicada na conformidade do 
que dispuser o orçamento de cada exercício. 

§ 1 º O Departamento Nacional, anualmente, a título de sub-
venção ordinária, aplicará até dez por cento (10%) de sua dis-
ponibilidade líquida em auxílio às regiões deficitárias no cus-
teio de serviços que atendam aos reclamos dos trabalhadores 
e se enquadrem nas finalidades da instituição. 

§ 2º Igualmente, o Departamento Nacional, consoante plano  
que organizar, sujeito à homologação do Conselho Nacional, 37 
poderá aplicar da mesma fonte, cada ano, importância não ex-
cedente de quinze por cento (15%), sob forma de subvenção 
extraordinária, aos órgãos regionais e que terá por fim aten-
der a realizações de natureza especial e temporária, principal-
mente para execução de obras, melhoramentos e adaptações, 
aquisição de imóveis, instalação e equipamentos, cabendo-
lhe, ainda, estabelecer normas para essa concessão. 

§ 3º Poderá, ainda, o Departamento Nacional, se necessário, 
suplementar as percentagens previstas no § 1º com subven-
ções especiais debitadas aos eventuais saldos de seu orça-
mento.51

Art. 53 A receita das administrações regionais, oriunda das 
contribuições compulsórias, reservada a quota de 7% (sete por 
cento) sobre a arrecadação total da região para a administração 

51 Incluído pelo Decreto nº 58.512, de 26 de maio de 1966, publicado no 
DOU de 30 de maio de 1966. 
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superior a cargo da federação das indústrias local será aplicada 
na conformidade do orçamento anual de cada região. 

Art. 54 Nenhum recurso do SESI, quer na administração na-
cional, quer nas administrações regionais, será aplicado, seja 
qual for o título, senão em prol das finalidades da instituição, 
de seus beneficiários, ou de seus servidores. 

Parágrafo único. Todos quantos forem incumbidos do desem-
penho de qualquer missão, no país ou no estrangeiro, em nome 
ou a expensas da entidade, estão obrigados a prestação de 
contas e feitura do relatório, dentro do prazo de 30 (trinta) dias 
após a ultimação do encargo, sob pena de inabilitação a novos 
comissionamentos e restituição das importâncias recebidas. 

Art. 55 Os recursos do SESI serão depositados, obrigatoria-
mente, em bancos oficiais, ou particulares credenciados pelo 
Conselho Nacional ou Regional, nos âmbitos jurisdicionais 

  respectivos.52

38 § 1º E vedado qualquer depósito, pelos órgãos nacionais, em 
estabelecimento de crédito com capital realizado inferior a dez 
mil vezes a cifra do maior salário mínimo vigente no país.53

§ 2º Igual proibição se aplica aos órgãos regionais quanto aos 
estabelecimentos de crédito de sua base territorial, com capi-
tal realizado inferior a cinco mil vezes a cifra do salário mínimo 
da região.54

§ 3º Em qualquer das hipóteses dos parágrafos antecedentes, 
o montante dos fundos a depositar, em cada banco, não po-
derá exceder a 1% (um por cento) do valor dos depósitos à 
vista e a prazo constante dos respectivos balancetes.55

52 Vide Nota nº 29. 
58 Vide Nota nº 29. 

Vide Nota nº 29. 
55 Vide Nota nº 29. 
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CAPÍTULO V11 
Orçamento e Prestação de Contas 

Art. 56 O Departamento Nacional organizará, até 15 de outubro 
de cada ano, o orçamento geral da entidade referente ao futuro 
exercício para ser submetido ao Conselho Nacional no correr 
do mês de novembro, e encaminhado, em seguida, até 15 de 
dezembro, à Presidência da República, por intermédio do Mi-
nistro do Trabalho e Previdência Social, nos termos dos artigos 
11 e 13 da Lei número 2.613 de 23 de setembro de 1955.56

§ 1º O orçamento deve englobar as previsões da receita e as 
aplicações da despesa, nos termos do artigo 24, letras "b" e 
"c"; compreendendo a administração nacional e as regionais. 

§ 2º Os Departamentos Regionais remeterão ao Departamento 
Nacional os seus orçamentos próprios até 31 de agosto de cada 
ano, para que possam ser integrados no orçamento geral. 

§ 3º Até 30 dias antes da data indicada no parágrafo anterior, 
o Departamento Nacional dará conhecimento às administra-
ções regionais dos fundos que lhes serão atribuídos para o 
exercício futuro. 

Art. 57 Os balanços econômicos e patrimoniais, bem como a 
execução orçamentária do Departamento Nacional, para efei-
tos de prestação de contas, deverão ser submetidos ao Con-
selho Nacional, na primeira quinzena de março, para seu pro-
nunciamento na sessão ordinária desse mês, e encaminhados, 
em seguida, ao Tribunal de Contas da União, de acordo com 
os artigos 11 e 13, da Lei 2.613, de 23 de setembro de 1955. 

§ 1 º A prestação de contas dos Departamentos Regionais, sob 
a responsabilidade de seu diretor, deverá ser apresentada ao 
Departamento Nacional até o último dia de fevereiro, para o 
parecer desse órgão, cabendo ao Conselho Nacional apreciá-

56 Vide Nota nº 24. 
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Ia na reunião de março, para remessa ao Tribunal de Contas, 
conjuntamente, com a prestação de contas dos órgãos nacio-
nais, dentro do prazo legal. 

§ 2º A prestação de contas da entidade, discriminada por uni-
dades responsáveis, deverá observar as instruções do Tribu-
nal de Contas da União. 

§ 3º O Departamento Nacional poderá complementar, com 
instruções próprias, a confecção dos orçamentos e a presta-
ção de contas, no âmbito nacional, como no regional. 

Art. 58 As retificações orçamentárias, que se tornarem im-
prescindíveis no correr do exercício, se processarão durante a 
reunião ordinária de julho, e obedecerão aos mesmos princí-
pios da elaboração originária. 

Art. 59 O Conselho Nacional designará, na reunião ordinária 
de março, três de seus membros efetivos, um da representa-

  ção da indústria, outro da representação das atividades asse-
40 melhadas e outro da representação oficial, para constituírem 

a Comissão de Orçamento, de caráter permanente, que terá a 
incumbência de fiscalizar, no exercício em curso, a execução 
orçamentária, bem como a movimentação de fundos, no De-
partamento Nacional e nos Departamentos Regionais. 

Parágrafo único. Visando ao cumprimento de sua tarefa a Comis-
são de Orçamento poderá utilizar auditoria externa, no tocante à 
gestão financeira de cada exercício, além dos serviços contábil, 
técnico, jurídico e administrativo do Conselho Nacional. 

~ 

CAPÍTULO VIII 

Pessoal 

Art. 60 O exercício de quaisquer emprego ou funções no Ser-
viço Social da Indústria dependerá de provas de habilitação 
ou de seleção, reguladas em ato próprio. 
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Parágrafo único. A exigência referida não se aplica aos contra-
tos especiais e locações de serviços. 

Art. 61 O Estatuto dos Servidores do SESI, aprovado pelo 
Conselho Nacional, estabelecerá os direitos e deveres dos 
funcionários da entidade, em todo país. 

Art. 62 Os servidores do SESI, qualificados, perante este, 
como beneficiários, para os fins assistenciais, estão sujeitos à 
legislação do trabalho e da previdência social, considerando-
se o Serviço Social da Indústria, na sua qualidade de entidade 
de direito privado, como empresa empregadora, reconhecida 
a autonomia dos órgãos regionais quanto à feitura, composi-
ção e peculiaridade de seus quadros empregatícios, nos ter-
mos do artigo 37 e seus parágrafos. 

Parágrafo único. Só depois do pronunciamento da entidade, 
em processo administrativo, salvo se faltar menos de ses-
senta dias para a prescrição do seu direito, poderá o servidor  
pleitear em juízo qualquer interesse vinculado ao seu status 41 
profissional.57

Art. 63 Os servidores do SESI serão segurados obrigatórios 
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, sal-
vo aqueles que, exercendo atividade profissional diferenciada, 
estejam vinculados a outro órgão de previdência social.58

5' A restrição prevista no referido parágrafo único tornou-se inoperante fren-
te ao que determina o inciso XXXV do art. 59 da CRFB/1988. 
58 O Decreto-lei nº 72, de 21 de novembro de 1966, unificou os Institutos de 
Aposentadoria e Pensões sob a denominação de Instituto Nacional de Previ-
dência Social (INPS). A Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, art. 17, mediante 
a fusão do Instituto de Administração da Previdência e Assistência Social 
(TAPAS) com o INPS, criou o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 
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~ 

CAPÍTULO IX 
Disposições Gerais e Transitórias 

~ 

Art. 64 A alteração do presente regulamento poderá ser pro-
posta pela Confederação Nacional da Indústria, mediante dois 
terços dos votos do Conselho de Representantes, com apro-
vação do Ministro do Trabalho e Previdência Social.56

Art. 65 A sede do Serviço Social da Indústria, abrangendo a 
do Conselho Nacional e do Departamento Nacional, permane-
cerá, em caráter provisório, na cidade do Rio de Janeiro, Esta-
do da Guanabara, transferindo-se para a Capital da República 
quando ocorrer a Confederação Nacional da Indústria.6o

Parágrafo único. Até que se efetive a mudança, o SESI poderá 
manter em Brasília, isoladamente ou em conjunção com o ór-
gão confederativo industrial, uma delegação representativa e 
funcional, com o objetivo de acompanhar e propugnar, junto 

42 aos poderes federais, os interesses e finalidades da instituição. 

Art. 66 O presidente do Conselho Nacional completará a com-
posição das comissões instituídas pelo plenário na hipótese 
de vagas resultantes do disposto no art. 22. 

Art. 67 A estrutura do Departamento Nacional, prevista no ar-
tigo 33, letra "e", e as normas de funcionamento das divisões 
que o integram, nos termos do artigo 34, constarão de regula-
mento interno do órgão, baixado pelo seu diretor.61

Art. 68 O Conselho Nacional e os Conselhos Regionais vota-
rão os seus regimentos internos, previstos, respectivamente, 
nos artigos 31 e 39, letra "q", até 180 dias após a vigência 
deste regulamento.62

5s Vide Nota nº 2. 
60 O Ato Resolutório nº 02, de 26 de março de 1981, transferiu a sede do 
SESI para Brasília-DF. 
6' Vide Nota nº 25. 
62 Vide Nota nº 25. 
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Parágrafo único. Até que se cumpra o disposto neste artigo, os 
presidentes dos colegiados elaborarão regimento interno provi-
sório para regular o funcionamento dos respectivos plenários. 

Art. 69 O SESI vinculará no seu orçamento geral, anual e pro-
gressivamente, até o ano de 2014, o valor correspondente a 
um terço da receita líquida da contribuição compulsória, cor-
respondente a vinte e sete inteiros e setenta e cinco centési-
mos por cento da receita bruta da contribuição compulsória, 
às ações mencionadas no § 2º do art. 6, sendo que a metade 
deste valor, equivalente a um sexto da receita líquida da con-
tribuição compulsória, deverá ser destinada à gratuidade.63

§ 1 º A alocação de recursos vinculados à educação e à gra-
tuidade, de que trata este artigo, deverá evoluir, anualmente, 
a partir do patamar atualmente praticado, de acordo com as 
seguintes projeções médias nacionais:64

I - para a educação:65

a) vinte e oito por cento em 2009;66

b) vinte e nove por cento em 2010;67

c) trinta por cento em 2011;68

d) trinta e um por cento em 2012;69

e) trinta e dois por cento em 2013; e70

f) trinta e três inteiros e trinta e três centésimos por cento a 

partir de 2014;71 e 

63 Vide Nota nº 6. 
64 Vide Nota nº 6. 
65 Vide Nota nº 6. 
66 Vide Nota nº 6. 
67 Vide Nota nº 6. 
S8 Vide Nota nº 6. 
69 Vide Nota nº 6. 
70 Vide Nota nº 6. 
71 Vide Nota nº 6. 

43 
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II - para a gratuidade:72

a) seis por cento em 2009;73

b) sete por cento em 2010;74

c) dez por cento em 2011;75

d) doze por cento em 2012;76

e) catorze por cento em 2013;77 e 

f) dezesseis inteiros e sessenta e sete centésimos por cento 
a partir de 2014.78

§ 2º Os Departamentos Regionais deverão submeter ao De-
partamento Nacional, até o término do exercício de 2008, pla-
no de adequação às projeções referidas no § i .79

§ 3º As ações de gratuidade a que se refere este artigo serão 
destinadas aos trabalhadores e seus dependentes de baixa 

  renda que, preferencialmente, sejam alunos matriculados na 
44 educação básica e continuada.80

§ 49 A situação de baixa renda será atestada mediante decla-
ração do próprio postulante.81

Art. 70. O Conselho Nacional deverá apreciar, até dezembro 
de 2008, a proposta de regras de desempenho elaborada pelo 
Departamento Nacional.82~ 

72 Vide Nota nº 6. 
73 Vide Nota nº 6. 
74 Vide Nota nº 6. 
75 Vide Nota nº 6. 
76 Vide Nota nº 6. 
" Vide Nota nº 6. 
78 Vide Nota nº 6. 
79 Vide Nota nº 6. 
80 Vide Nota nº 6. 
81 Vide Nota nº 6. 
82 Vide Nota nº 6. 
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SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI 
Antonio Carlos Brito Maciel 
Diretor-Superintendente 

Carlos Henrique Ramos Fonseca 
Diretor de Operações 

Guilherme Almeida 
Assessor de Diretoria 

Alex Mansur Mattos 
Gerente-Executivo de Responsabilidade Social Empresarial 

Eloir Edilson Símm 
Gerente-Executivo de Cultura, Esporte e Lazer 

Fabrizio Machado Pereira 
Gerente-Executivo de Tendências e Prospecção 

Fernando Coelho Neto 
Gerente-Executivo de Saúde e Segurança no Trabalho 

Mariana Raposo 
Gerente-Executiva de Educação Básica 

Ricardo Rodrigues 
Gerente-Executivo de Articulação Institucional 

Coordenação 
Cassio Augusto Muniz Borges (SJ) 

Comissão para o Regulamento do SESI 
Jose Augusto Seabra (SJ) 
Maria da Conceição Lima Afonso (ACIND) 
Paul/na Natividade Marra (ACARC) 
Sidney Ferreira Batalha (SJ) 

Apoio Técnico 
Renata Lima (ACIND) 
Suzana Curi Guerra (ACIND) 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO TRIBUTARIA 

CERTIDÃO NEGATIVA PARA COM A 
FAZENDA MUNICIPAL 

Identificação do Contribuinte 

CGM: 2120021 

Nome: SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI 

CNPJ/CPF: 03775655000120 

Endereço: R MANOEL GONÇALVES GUiMARAES, 195, ANDAR 3 E 4 ANDARES 

Bairro: JOSE PINHEIRO 

CEP: 58406133 

Cidade: CAMPINA GRANDE/PB 

Certificamos para os devidos fins, que até a presente data, não consta em nossos arquivos, crédito 

tributários vencidos para com a Fazenda Municipal, de responsabilidade do contribuinte acima mencionado, 

ficando ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar qualquer débito que venha a ser apurado em 

levantamento posterior. 

Certidão expedida com base na Lei Complementar 116 de 14 de dezembro de 2016 (Código 

Tributário Municipal). combinado com o art. 205 , da Lei n° 5.172, de 25.10.1966 (Código Tributário 

Nacional). 

VALIDA POR 90 DIAS 

Campina Grande, 11 de Julho de 2023 

Observações: 426602023 

Código de verificação: [13812111703202641000719399805383200] 

Para validar o documento da Certidão deve acessar site: https://ecidadeonline.campinagrande.pb.gov.br/ 

Base: campinagrande_ecidadej,rod 
Emissor: 01555066410 Data / Hora: 11107/2023 12:18:31 
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PORT. 1R1.1 ̀ " 024/2019 

O Diretor Regional do SI Sl da Paraíba usando das atribuiçòcs clue the sào 
conl~ridas: 

RESOI.~'l:: 

I . Exoncrar a colaboradora GEISA I3RI'I'O D.'1 SILVA, do cargo de Gerente do 
Centro de r1tividades João Ursulo Ribeiro ('outinho - Ct1T:JURC: ~ 

2. l.)est2nar a referida colaboradora para exercer as funções do cargo de 

SUPERINTENDENTE do SESI Departamento Regional da Paraiba; 

3. Os efeitos da presente portaria passam a vigorar a partir do dia 02 de janeiro de 
2020. 

Campina Grande. 09 de dezembro de 2019. 
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1 ESTADO DA PARAÍBA 
t PREFEITURA DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA . 

ALVARÁ 
LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

ENQUANTO ATENDER AS EXIGÊNCIAS LEGAIS 

CONCEDIDO AO CONTRIBUINTE: 

inscrição: 384176 i CIVIC: 384176 NVdo CGYi: 2120021

Nome Completo: SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI

Nome Fantasia: DEPARTAMENTO REGIONAL DA PARAIBA í3ls cC.`í ti
rn

CNPJ / CPF: 03.775.655!0801-20 Grupo: 3 u l fÇ L 

o 
Q 
0 

Endereço: RUA MANOEL GONCALVES GUIMARAES Numero: 195 ó, 

Complemento: ANDAR 3 E 4 ANDARES Bairro: JOSE PINHEIRO 8 
o 
0 
E 

Data de Abertura: 01107/2000 Data de Validade: 18/04/2024Í 

m m a 
CÓDIGO ATIVIDADE /ATIVIDADE PRINCIPAL m 

W 
722248 Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

CÓDIGO ATIVIDADE/ATIVIDADE SECUNDÁRIAS ó 

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO: 

722257 Atividade odontológica 

723150 Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente 

722027 Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente 

722019 Atividades de condicionamento físico 

722021 Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente 

Campina Grande, 19 de Abril de 2023. 

Observações: 

¢ m 
o) 
rn
ó m ~ 
~ 

á: 

ã 
E 
o 
U 
U 
o 
0 

C) 
-a, 

~ 
0( a,
~ 
E 

Alteração do endereço, atividade, razão ou denominação social comunicar à Secretaria no prazo de 30 dias; 
Verifique a autenticidade dos dados do alvará fazendo a leitura do QR-Code, exibido na parte superior deste, em um aplícati~o 
leitor via celular; -

Manter em local visível; N 

W a,
~ V7 
NE 

~ G 

z N

W a,
L7 tw 
J 
¢ ~ 
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (02/01/2023 às 10:00) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

inelegibilidade registros de condenação corn trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 03.775.655/0001-20. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 
inciegibikdade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http: divul.gacandcçrasseus_br 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 
63B2.D56A.D42C.8426 no seguinte endereço: ,t }, .. vvw~v ., 1Í.411/.1Ìf ¡ICÌ(,),tJt}Iüf1ï C rato r i ' -

Gerado em: 02/01/2023 as 10:00:26 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 

Impresso por convidado em 20/12/2023 14:20. Validação: AB2D.FD37.8C9D.FAD9.BB5D.B3E4.74EC.1392. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 125508/23. Data: 20/12/2023 11:12. Responsável: Divaldo Dantas.

113

113



02/01/23, 09:31 about:biank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

~ulrnERo es !nlscRlç.4ò 
03.775.655/0001-20 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

~AT~ DE.44EgTi IP4 

27/04/2000 

NOME EMPRESARIAL 

SERVICO SOCIAL DA !NDUSTR!A SES! 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIAI I I PORTE 
DEPARTAMENTO REGIONAL DA PARAIBA I DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
85.99-6-09 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
86.30-5-04 - Atividade odontológica 
86.90-9-99 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente 
93.29-8-99 - Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente 
9313-1-00 - Atividades de condicionamento físico 
93.19-1-99 - Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
307-7 - Serviço Social Autônomo 

LOGRADOURO 

R MANOEL GONALVES GUIMARAES 
I 

NÚMERO 

195 I 
I 

COMPLEMENTO 

I ANDAR 3 E 4 ANDARES 
I I 1 

CEP 

58.407363 I 
BAIRRO/DISTRITO 
JOSE PINHEIRO 

MUNICIPIO I I UF I 
CAMPINA GRANDE I I PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO ¡ TELEFONE 
(83)2101-5307 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
kkk** 

I 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

27/04/2000 

MU IVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL ( DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
kk#*k*** *****kkk 

I 1 I I 

Aprovado pela Irrstrução Normativa RFB n° 1.863; de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 02/01/2023 às 09:32:44 (data e hora de Brasília). Página: 111 

about:blank 1/1 
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CONTROLAQORIA-GERAL CA UNIÃO 

Certidão negativa correcionai (CGU-r J, CEiS, CNEP e CEFiM) 

Consultado: SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI 

CPF/CNPJ: 03.775.655/0001-20 

Certifica-se que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pela Corregedoria-
Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

O Sistema CGU-PI consolida os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização de entes 
privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro ,\acional dc Fmprecac loidlneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (C'VEPI apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei n°12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPI.ili apresenta a relação de entidades privadas sem 
fi ne lucrativos que ectãn impedidas de celebrar novo cnnve"nine, cnntratnc de repacce ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
dc parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 09:26:41 do dia 30/08/2023 , com validade até o dia 29/09/2023. 

Link para consulta da verificação da certidão https:;, ccrtidoes.cgu.go .brr' 

Código de controle da certidão: Txmh7vwW6Mk6NuKgzrKk 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: BF75.E356.466C.BF3A Emitida no dia 30/08/2023 às 09:30:45 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 03.775.655/0001-20 
R.G. 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via Internet'. 

Impresso por convidado em 20/12/2023 14:20. Validação: AB2D.FD37.8C9D.FAD9.BB5D.B3E4.74EC.1392. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI 
CNPJ: 03.775.655/0001-20 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:55:04 do dia 30/06/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 27/12/2023. 
Código de controle da certidão: 22CB.CA84.99AF.F6CF 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso por convidado em 20/12/2023 14:20. Validação: AB2D.FD37.8C9D.FAD9.BB5D.B3E4.74EC.1392. 
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P___R_.E_ _E .E ._l__L. _U _RA _ _._D_ E_ 

ITAPORANGA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

GABINETE DO PREFEITO 

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

CONSIDERANDO os autos do presente processo, cujo objeto é a 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA REALIZAÇÃO DO CURSO NR-35 
TRABALHADOR EM ALTURA PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
ITAPORANGA; 

CONSIDERANDO a determinação prevista no artigo 6° da Resolução 
Normativa RN-TC N° 09/2016 e a revisão do rol de documentos complementares 
consolidada pelo Comitê Técnico, em 24 de setembro de 2018, conforme PORTARIA 
N° 187/2018; 

CONSIDERANDO, a exigência de informação dos documentos "designação do 
fiscal do contrato" e "designação do gestor do contrato" no Sistema de Tramitação de 
Processos e Documentos do TCE-PB (TRAMITA); 

CONSIDERANDO, consoante caput do Artigo 67 da Lei Federal n° 8.666/93, 
que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 
representante da Administração especialmente designado. 

Desta forma, sirvo-me do presente para informar que, no processo em epígrafe 
a GESTÃO do Contrato Administrativo em referência ficará sob a responsabilidade do 
SETOR DEMANDANTE, representada neste ato pelo(a) Secretário(a) da pasta. 

E, por conseguinte, a FISCALIZAÇÃO do Contrato Administrativo em referência 
ficará sob a responsabilidade da do chefe do setor de transporte. 

Itaporanga - PB, 13 de novembro de 2023. 

DIVA 1.~o ) TAS 
Prefeito C\ s ucional 

Impresso por convidado em 20/12/2023 14:20. Validação: 6892.5D85.29AD.C479.5EFF.9A37.F4C0.6B95. 
Designação do fiscal administrativo do contrato. Doc. 125508/23. Data: 20/12/2023 11:12. Responsável: Divaldo Dantas.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 20/12/2023 às 11:11:55 foi protocolizado o documento
sob o Nº 125520/23 da subcategoria Contratos , exercício 2023, referente a(o) Prefeitura Municipal de Itaporanga,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Divaldo Dantas.

Número do Contrato: 000002872023
Data da Publicação: 05/12/2023
Data da Assinatura: 16/11/2023
Data Final do Contrato: 31/12/2023
Valor Contratado: R$ 10.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA REALIZAÇÃO DO CURSO NR-35 TRABALHADOR EM
ALTURA PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ITAPORANGA - PB.
Contratado (Nome): Servico Social da Industria Sesi
Contratado (CNPJ): 03.775.655/0001-20

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim f6348b9fd5ccadef5b25c6eaeedd855e

Comprovantes de regularidade da contratada Sim ab2dfd378c9dfad9bb5db3e474ec1392

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 8221eb91e331b143ebddb8a391e2ce69

Contrato ou instrumento equivalente Sim f66cbf1e849dc50b2f51431e599b99e3

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 68925d8529adc4795eff9a37f4c06b95

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 68925d8529adc4795eff9a37f4c06b95

Designação do gestor do contrato Sim 68925d8529adc4795eff9a37f4c06b95

João Pessoa, 20 de Dezembro de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 20/12/2023 14:20. Validação: F78A.3FD1.457F.76D3.2916.8882.796F.679D. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 125508/23. Data: 20/12/2023 11:12. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

125508/23
Licitações

Prefeitura Municipal de Itaporanga
2023

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 20/12/2023 às 11:12h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 125520/23 ao Documento 125508/23, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 125508/23:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 31 - 42 f66cbf1e849dc50b2f51431e599b99e3

Designação da fiscalização técnica do contrato 43 68925d8529adc4795eff9a37f4c06b95

Comprovante de publicidade 44 - 46 f6348b9fd5ccadef5b25c6eaeedd855e

Designação do gestor do contrato 47 68925d8529adc4795eff9a37f4c06b95

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 48 8221eb91e331b143ebddb8a391e2ce69

Comprovantes de regularidade da contratada 49 - 118 ab2dfd378c9dfad9bb5db3e474ec1392

Designação do fiscal administrativo do contrato 119 68925d8529adc4795eff9a37f4c06b95

RECIBO PROTOCOLO 120 f78a3fd1457f76d329168882796f679d

João Pessoa, 20 de Dezembro de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 20/12/2023 14:20. Validação: 9233.7688.9C83.A677.3CA6.8D06.ED59.C395. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 125508/23. Data: 20/12/2023 11:12. Responsável: tramita.
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